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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 444/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, nos termos previstos no artigo 36 da Lei 8.112/90, no artigo 20 da Lei n° 11.416/06, no Anexo IV da Portaria Conjunta nº 3/07 e na
Resolução CSJT Nº 110/2012, que dispõem sobre o instituto da remoção dos servidores dos quadros de pessoal integrantes da Justiça do
Trabalho, e tendo em vista o Processo Administrativo nº 20622/2016, 
RESOLVE: 
Art. 1º. Autorizar a remoção do servidor DIEGO HENRIQUE GALVÃO XAVIER, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, para o Tribunal Superior do Trabalho, mediante permuta com a servidora THALITA
MAGALHÃES MARQUES BORBA, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal daquele Tribunal. 
Art. 2º. Lotar a servidora THALITA MAGALHÃES MARQUES BORBA na Coordenadoria de Licitações e Contratos, a contar da data de publicação
desta portaria. 
Art. 3º. Conceder ao servidor DIEGO HENRIQUE GALVÃO XAVIER período de trânsito de 10 (dez) dias para a retomada do efetivo desempenho
das atribuições do cargo, conforme previsto no artigo 18 da Lei nº 8.112/90. 
Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no Diário Oficial da União. 
Goiânia, 13 de outubro de 2016. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 453/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 21.855/2016, 
RESOLVE: 
Declarar aposentado, com proventos integrais, o servidor PAULO ROBERTO DRAGALZEW, ocupante de cargo da carreira de Analista Judiciário,
Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal Classe C, Padrão 13, do Quadro de Pessoal deste Egrégio Tribunal, com
fundamento no art. 40, § § 1º, inciso I, 2ª parte e 21, da Constituição Federal de 1988 com a redação dada pelas Emendas Constitucionais nº 41,
de 19 de dezembro de 2003 e nº 47, de 5 de julho de 2005, e, com proventos estabelecidos de acordo com o art. 6-A da Emenda Constitucional nº
41, de 19 de dezembro de 2003, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012; arts. 11, 12, 13, 14, 15, III e 16
da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei nº 13.317, de 2016; art. 67 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990 c/c art. 6º da Lei nº 9.624, de 1998 e Ofício-Circular nº 36/SRH/MP, de 29 de junho de 2001; arts. 62 e 62-A da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, art. 3º da Lei nº 8.911, de 1994, art. 3º da Lei nº 9.624, de 1998, art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001 e, Ação
Ordinária nº 2004.34.00.048565-0 – 7ª Vara Federal, Seção Judiciária DF e; art. 6º, inc. XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, com a redação dada pela
Lei nº 11.052, de 2004, c/c art. 39, inciso XXXIII, do Decreto nº 3.000, de 1999. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 456/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
Considerando o Processo Administrativo – PA Nº 15546/2013, 
RESOLVE: 
Art. 1º Tornar sem efeito a nomeação da candidata VANESSA MENDONCA VILANOVA constante da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 415/2016,
publicada no Diário Oficial da União – Seção 2, nº 192, de 5.10.2016, em face da desistência formalmente apresentada pela mencionada
candidata, depois da publicação do ato de nomeação, declarando, em caráter irrevogável e irretratável, sua desistência da posse neste momento,
e solicitando o posicionamento de sua colocação no final da lista de habilitados. 
Art. 2º Nomear a candidata abaixo nominada, aprovada em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11
de dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica: 
171º lugar - LILIAN PEREIRA DAMIAO NASCENTE  
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, do cargo ocupado pelo servidor Joaquim Barros Martins da Costa. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente  
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 457/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Nomear a candidata abaixo nominada, aprovada em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, cargo da carreira de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe “A”, Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica: 
172º lugar - ISABELLA MORAIS NAGATO  
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, do cargo ocupado pela servidora Aretha Simonnelly Medeiros dos
Santos. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Portaria TRT 18ª GP/SGP nº 31/2016 
O Desembargador-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
Considerando o que dispõem os artigos 12, 13, e 14, § 5º, da Resolução nº 135, de 13 de julho de 2011, do Conselho Nacional de Justiça; e 
Considerando o que restou deliberado pelo Plenário deste egrégio Tribunal na sessão administrativa realizada no dia 11/10/2016, nos autos da
Reclamação Disciplinar nº 0000014-02.2016.5.18.0000, 
RESOLVE:  
Art. 1º Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD), a fim de que sejam apuradas as denúncias constantes da
Reclamação Disciplinar nº 0000014-02.2016.5.18.0000, bem como a possível responsabilidade da autoridade judicial nela identificada pelos atos
ali noticiados. 
Art. 2º Encaminhar a referida Reclamação Disciplinar, com vistas à adoção das providências necessárias, ao Gabinete da Excelentíssima
Desembargadora do Trabalho Iara Teixeira Rios, relatora designada para dirigir o Processo Administrativo Disciplinar ora instaurado, de acordo
com o artigo 14, § 7º, da Resolução nº 135/2011 do CNJ. 
Art. 3º Fixar o prazo de 140 (cento e quarenta) dias para a conclusão dos trabalhos, nos termos do artigo 14, § 9º, da Resolução nº 135/2011 do
CNJ. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de outubro de 2016. 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente

 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGP Nº 030/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA DÉCIMA OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 21926/2016. 
CONSIDERANDO a realização da Oficina sobre a Reestruturação do Centro de Conciliação, a ser promovida por este Tribunal, por meio de sua
Escola Judicial; 
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CONSIDERANDO que o evento será realizado no dia 04 de novembro de 2016, nesta capital; 
CONSIDERANDO a necessidade da ampla participação dos magistrados deste Regional no citado evento; 
CONSIDERANDO o ATO CONJUNTO CGJT.ENAMAT Nº 002, de 19 de novembro de 2013, que dispõe sobre a suspensão de prazos dos
magistrados para a prática de atos decisórios durante atividades formativas presenciais da ENAMAT e das Escolas Judiciais, 
RESOLVE: 
Art. 1º Suspender os prazos para prolação de sentenças e acórdãos, no dia 04 de novembro de 2016, em relação aos magistrados de 1º e 2º
graus, que participarem da Oficina sobre a Reestruturação do Centro de Conciliação, a ocorrer nesta capital. 
Art. 2º Nos termos do Ato Conjunto CGJT.ENAMAT Nº 002, de 19 de novembro de 2013, a suspensão de prazos prevista no artigo anterior será
comunicada pela Escola Judicial à Corregedoria Regional, no que se refere aos magistrados de 1º grau, e à Corregedoria-Geral da Justiça do
Trabalho, no caso dos Desembargadores do Trabalho, para registro e controle estatístico em até cinco dias antes do início do curso, como
previsão e, em até dez dias, após a conclusão do evento, quando serão ratificados a frequência e o aproveitamento dos Magistrados participantes. 
Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico da 18ª Região. Publique-se no DEJT 
(assinado eletronicamente) 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
Secretaria da Corregedoria Regional 
ATA DA CORREIÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NA 1ª, 2ª e 3ª VARAS DO TRABALHO DE RIO VERDE PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL 
ANO 2016 
Em 26 de outubro de 2016, o Desembargador Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, Breno Medeiros, e o Diretor de
Secretaria da Corregedoria Regional, Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pelos Excelentíssimos Juízes Daniel Branquinho Cardoso
(Diretor do Foro Trabalhista e Titular da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde), Valéria Cristina de Sousa Silva Elias Ramos (Titular da 3ª VT de Rio
Verde), Virgilina Severino dos Santos (Titular da 4ª Vara do Trabalho de Rio Verde), Fernando Rossetto (Auxiliar da 3ª VT de Rio Verde), pelos
Diretores de Secretaria das mencionadas Varas do Trabalho e demais servidores lotados no Foro Trabalhista de Rio Verde, para realização da
correição extraordinária relativa a este exercício, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
O edital n° 01/2016, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº. 2087/2016, em 18 de outubro de 2016, na página 2-3, tornou pública
a correição extraordinária. 
1 VISITA CORRECIONAL 
Esta Correição Extraordinária teve o propósito de avaliar o cumprimento e a efetividade dos Planos de Ação apresentados à Corregedoria
Regional pelas três primeiras Varas do Trabalho 
do Foro Trabalhista de Rio Verde, com vistas à redução do tempo médio de duração dos processos nesses juízos, bem como a redução do prazo
médio de cumprimento dos despachos 
e demais ordens judiciais pelas respectivas Secretarias. O Desembargador Corregedor conversou com os magistrados presentes, cotejando cada
plano de ação apresentado com os relatórios gerenciais extraídos do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional,
expondo a sua avaliação sobre a efetividade das medidas adotadas pelas citadas unidades jurisdicionais. 
2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 
A convite do Desembargador Corregedor, foi realizada reunião, às 14 horas de hoje, com os representantes da empresa BRF – Brasil Foods,
maior litigante neste Foro Trabalhista, para  
negociar a celebração de acordos em todos os processos em que figura no polo passivo, em toda a 18ª Região da Justiça do Trabalho. Estiveram
presentes nesta reunião os Excelentíssimos Juízes Daniel Branquinho Cardoso (Diretor do Foto Trabalhista e Titular da 2ª VT de Rio Verde),
Valéria Cristina de Sousa Silva Elias Ramos (Titular da 3ª VT de Rio Verde), e Virgilina Severino dos Santos (Titular da 4ª Vara do Trabalho de Rio
Verde), o Senhor Flávio Leão do Nascimento, Representante de empresa, bem como os advogados da empresa, Dr. 
Gercílio Alves de Oliveira Júnior – OAB/PR – 49.030 e Dra. Sirlene Zanon – OAB/GO – 31.669. 
O Desembargador Corregedor expôs aos presentes as vantagens da conciliação, especialmente pela sua capital importância antecipatória de
prestação jurisdicional e consagração do juiz como pacificador social e não somente aplicador da lei. Após intenso debate, a referida empresa
anunciou que, refluindo de seu posicionamento anterior, passou a celebrar acordos nos processos em trâmite neste Foro Trabalhista em relação
aos reclamantes “inativos”, mas que não vem encontrando meios para celebrar acordos com os Reclamantes 
“ativos”, já que a empresa tem a política de evitar a disseminação dessa prática junto à Justiça do Trabalho, notadamente porque está realizando
trabalho de saneamento dos problemas ligados ao descumprimento da legislação trabalhista. Informaram, ainda, os representantes da empresa,
que também pretendem realizar acordos nos processos em trâmite no segundo grau de jurisdição. Relataram, ainda, que vêm encontrando sérias
dificuldades com a alta rotatividade de empregados vindos de outras regiões do País, o que também tem motivado a propositura de reclamações
trabalhistas. O Desembargador Corregedor recomendou aos juízes presentes que busquem algum servidor com perfil adequado para a conciliação
neste Foro Trabalhista, a fim de que desenvolva trabalho similar àquele realizado pelo Centro de Pacificação de Conflitos Sociais e Cidadania em
Goiânia, no que respeita aos processos da BRF, podendo, para tanto, ser utilizado o espaço atualmente destinado ao arquivo judicial, bem como
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ser solicitado auxílio por parte da Administração do Tribunal. Nesse sentido, os Excelentíssimos Juízes atuantes neste Foro Trabalhistas,
apresentarão, até a data de 20/11, 
um projeto de como atuará o Núcleo de Conciliação a partir do próximo ano, restando, a princípio, definido que de início a conciliação no Núcleo se
restringirá às ações da BRF. Por fim, o Desembargador Corregedor externou a sua satisfação com a conduta adotada pela empresa BRF,
ressaltando a enorme colaboração dada para a pacificação dos conflitos sociais submetidos ao Judiciário Trabalhista, objetivo precípuo desta
Justiça Especializada, e agradeceu a presença de todos a esta reunião. 
3 AVALIAÇÃO DOS PLANOS DE AÇÃO APRESENTADOS PELA 1ª, 2ª E 3ª VARAS DO TRABALHO DE RIO VERDE 
3.1 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde: 
Em março de 2016, a Excelentíssima Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, Samara Moreira de Sousa, apresentou ao
Desembargador Corregedor Plano de Ação com a finalidade de reduzir a pauta de audiências e melhorar o desempenho desta unidade no
cumprimento da META 1 do CNJ. Nesse sentido, anunciou a referida magistrada que aumentaria a inclusão de processos em pauta, com previsão
de realização de 1292 audiências unas nos processos do rito sumaríssimo e 1260 audiências iniciais nos processos do rito ordinário, neste
exercício. 
Cotejando-se os relatórios gerenciais extraídos do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional com o Plano de Ação em
comento, verificou-se o seguinte: 
Prazo médio para designação da audiência UNA/INICIAL: 
Rito Ordinário: No exercício de 2015, o prazo médio para designação de audiência inicial era de 170,83 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 156,59 dias. Considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para 127,76 dias. 
Rito Sumaríssimo: No exercício de 2015, o prazo médio para designação de audiência inicial era de 154,47 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 92,35 dias. Considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para apenas 27
dias. 
Prazo médio para entrega da prestação jurisdicional: 
Rito Ordinário: No exercício de 2015, o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional era de 316,6 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi elastecido para 485,38 dias. Conforme relatado na ata de correição realizada em 07/06/2016, tal elastecimento
se deve ao fato de a Secretaria da Vara estar corrigindo, mês a mês, as inconsistências provocadas pela ausência de registro de solução nos
processos, legado deixado pelas gestões anteriores desta Vara do Trabalho, de aproximadamente 800 processos, 
o que, certamente, estava contaminando o prazo em análise. Nada obstante, considerando-se apenas o mês de setembro, pode-se notar que tal
prazo foi reduzido para 295 dias. 
Rito Sumaríssimo: No exercício de 2015, o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional era de 177 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi elastecido para 359,24 dias, pelas mesmas razões já apontadas na análise de igual prazo para os processos do
rito ordinário. Considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para 132,34 dias. 
Cumprimento da Meta 1 do CNJ: 
Neste exercício, no período de janeiro a setembro, a 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde tinha recebido 1351 processos e solucionado 1801,
atingindo o percentual de 133,30% no cumprimento da referida Meta. Em que pese o cumprimento parcial da Meta 1 do CNJ por esta Vara do
Trabalho ter sido impulsionado, em parte, pelo lançamento de solução em processos efetivamente solucionados em exercícios anteriores
(correção de movimentos no sistema informatizado), os dados estatísticos acima mencionados revelam o excelente desempenho desta unidade
neste exercício, fato este que realça o comprometimento dos magistrados titular e auxiliar na busca por uma prestação jurisdicional célere e
eficiente. 
3.2 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde: 
Em março de 2016, o Excelentíssimo Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Rio Verde, Daniel Branquinho Cardoso, apresentou ao
Desembargador Corregedor Plano de Ação com a finalidade de reduzir a pauta de audiências UNAS/INICIAIS nos processos novos (PA –
5885/2016). Nesse sentido, anunciou o referido magistrado que aumentaria a inclusão de processos em pauta, com mais 48 audiências unas nos
processos do rito  sumaríssimo e mais 100 audiências iniciais nos processos do rito ordinário, a partir de 4 de abril deste 
ano. 
Cotejando-se os relatórios gerenciais extraídos do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional com o Plano de Ação em
comento, verificou-se o seguinte: 
Prazo médio para designação da audiência UNA/INICIAL: 
Rito Ordinário: No exercício de 2015, o prazo médio para designação de audiência inicial era de 209 dias, o mais elastecido de toda a região.
Neste exercício, no período de janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 112,68 dias. Considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo
foi reduzido para apenas 31,09 dias , colocando esta Vara do Trabalho com o 14º menor tempo médio de toda a região . 
Rito Sumaríssimo: No exercício de 2015, o prazo médio para designação de audiência inicial era de 196,99 dias, o mais elastecido de toda a
região. Neste exercício, no período de janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 108,75 dias. Considerando-se apenas o mês de setembro,
o prazo foi reduzido para apenas 26,77 dias, colocando esta Vara do Trabalho com o 21º menor tempo de toda a região. 
Prazo médio para entrega da prestação jurisdicional: 
Rito Ordinário: No exercício de 2015, o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional era de 421,09 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 370,95 dias. Assim como ocorreu na 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, a Secretaria desta Vara
passou a corrigir, mês a mês, as inconsistências provocadas pela ausência de registro de solução nos processos, o que, certamente, estava
contaminando o prazo em análise. Nada obstante, considerando-se apenas o mês de setembro, pode-se notar que tal prazo foi reduzido para
352,27 dias. 
Rito Sumaríssimo: No exercício de 2015, o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional era de 247,87 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 164,32 dias. Considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para 97,48 dias. 
3.3 3ª Vara do Trabalho de Rio Verde: 
Em março de 2016, a Excelentíssima Juíza Titular da 3ª Vara do Trabalho de Rio Verde, Valéria Cristina de Sousa Silva Elias Ramos, apresentou
ao Desembargador Corregedor Plano de Ação com a finalidade de ajustar os prazos de designação de audiências. Nesse sentido, anunciou a
referida magistrada que aumentaria a inclusão de processos em pauta, passando de 864 para 926 audiências unas nos processos do rito
sumaríssimo e de 1008 para 1150 audiências iniciais nos processos do rito ordinário, a partir de março deste ano. 
Cotejando-se os relatórios gerenciais extraídos do SIG – Sistema Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional com o Plano de Ação em
comento, verificou-se o seguinte: 
Prazo médio para designação da audiência UNA/INICIAL: 
Rito Ordinário: No exercício de 2015, o prazo médio para designação de audiência inicial era de 128,41 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi reduzido para 113,45 dias. Considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para 34,17 dias. 
Rito Sumaríssimo: No exercício de 2015, o prazo médio para designação de audiência inicial era de 134,65 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi elastecido para 136,69 dias. Contudo, considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para
apenas 90,23 dias. 
Prazo médio para entrega da prestação jurisdicional: 
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Rito Ordinário: No exercício de 2015, o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional era de 346,85 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi elastecido para 356,22 dias. Conforme relatado na ata de correição realizada em 07/06/2016, tal elastecimento
se deve ao fato de a Secretaria da Vara estar corrigindo, mês a mês, as inconsistências provocadas pela ausência de registro de solução nos
processos, legado deixado pelas gestões anteriores desta Vara do Trabalho, de aproximadamente 300 processos, 
o que, certamente, estava contaminando o prazo em análise. Nada obstante, considerando-se apenas o mês de setembro, pode-se notar que tal
prazo foi reduzido para 208,25 dias. 
Rito Sumaríssimo: No exercício de 2015, o prazo médio para entrega da prestação jurisdicional era de 198,71 dias. Neste exercício, no período de
janeiro a setembro, esse prazo foi elastecido para 252,51 dias, pelas mesmas razões já apontadas na análise de igual prazo para os processos do
rito ordinário. Contudo, considerando-se apenas o mês de setembro, o prazo foi reduzido para 123,38 dias. 
4 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS 
Ao final dos trabalhos, o Desembargador Corregedor, com base nos apontamentos feitos no item anterior, fez os seguintes registros: 
É notório, e digno dos maiores encômios, o excelente desempenho das Varas do Trabalho inspecionadas nesta oportunidade, após a efetiva
implantação dos planos de ação apresentados à Corregedoria Regional. Com efeito, os relatórios extraídos do SIG – Sistema Integrado de
Gerenciamento da Corregedoria Regional apontaram a redução significativa de todos os prazos médios de duração dos processos nesses juízos,
demonstrando o 
comprometimento de todos os magistrados atuantes nas três primeiras Varas do Trabalho deste Foro Trabalhista na busca por uma prestação
jurisdicional célere e eficiente. E isso só foi realmente possível pela disposição de magistrados e servidores dessas unidades de enfrentarem e
debelarem os problemas levantados pela Corregedoria Regional na correição ordinária realizada no exercício de 2015. O Desembargador
Corregedor externou a sua satisfação com os resultados colhidos nesta Correição Extraordinária, que resgata o 
compromisso do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região com toda a sociedade goiana, no sentido de se promover a paz social mediante a
solução dos conflitos trabalhistas com qualidade, efetividade e satisfação da sociedade. Em razão disso, o Desembargador Corregedor
cumprimentou e agradeceu os Excelentíssimos Juízes Valéria Cristina de Sousa Silva Elias Ramos (Diretora do Foro Trabalhista e Titular da 3ª VT
de Rio Verde), Samara Moreira de Sousa (Titular da 1ª VT de Rio Verde), Daniel Branquinho Cardoso (Titular da 2ª VT 
de Rio Verde), Francisco Washington Bandeira Santos Filho (Auxiliar da 1ª VT de Rio Verde até 21/10/2016), Marcela Cardoso Schütz de Araújo
(Auxiliar da 2ª VT de Rio Verde), Fernando Rossetto (Auxiliar da 3ª VT de Rio Verde), bem como a todo o corpo de servidores dessas Varas do
Trabalho pelo comprometimento e operosidade no desempenho de seus misteres. 
Ressaltou, ademais, o Desembargador Corregedor, que os relatórios gerenciais extraídos do SIG, e agora disponibilizados para consulta na
página do TRT 18 na rede mundial de computadores, constituem importante ferramenta para acompanhamento de desempenho de todas as Varas
do Trabalho da região, inclusive de forma comparativa com unidades que possuem movimentação processual similar, possibilitando aos
magistrados uma avaliação segura sobre a efetividade da prestação jurisdicional, indicando a necessidade de continuação 
ou de aperfeiçoamento dos trabalhos desempenhados na sede de cada juízo. 
Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador Corregedor deu por encerrada a correição extraordinária em 26 de outubro de 2016, às 18:30
horas. 
ASSINADO ELETRONICAMENTE 
BRENO MEDEIROS 
Desembargador Corregedor do TRT da 18ª Região 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
BRENO MEDEIROS 
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL 
 

ATA DE CORREIÇÃO VT MINEIROS
Ata da Correição Ordinária realizada na Vara do Trabalho de Mineiros
 

 
DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 573/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22689/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor LUIZ FÁBIO BORGES de Anápolis-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a 24/11/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CURSO/TREINAMENTO - Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a
25/11/11/2016, em Goiânia-Go, conforme PA-19.621/2016 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
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PORTARIA TRT 18ª DG Nº 574/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22692/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor VALTER DE LIMA CORDEIRO de Valparaíso de Goiás-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a 24/11/2016,
bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a 25/11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 575/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22571/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor GUSTAVO MEDEIROS DE REZENDE SOARES de Rio Verde-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a
24/11/2016, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a 25/11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 576/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22567/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor EDMILDSON CAMPOS de Goiás-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a 24/11/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a 25/11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 577/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22687/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor LETIS BUENO FERNANDES de Inhumas-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a 24/11/2016, bem como o
pagamento da indenização de transporte devida. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a 25/11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 578/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22550/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor ALEX DE ANDRADE MORAIS de Rio Verde-GO a Goiânia-GO, no período de 07 a 10/11/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
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Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária - 2016, no período de 07 a 11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 580/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22572/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor JOSÉ EUGÊNIO DE CIRQUEIRA NETO de Ceres-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a 24/11/2016, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a 25/11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 581/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22564/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor RAFAEL TEIXEIRA NASCIMENTO de Itumbiara-GO a Goiânia-GO, no período de 07 a 10/11/2016, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária/2016, no período de 07 a 11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 582/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22561/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor OSVANI COSTA E SILVA de Formosa-GO a Goiânia-GO, no período de 07 a 10/11/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 07 a 11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 583/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22566/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor RENE GOMES PIEROTE de Luziânia-GO a Goiânia-GO, no período de 07 a 10/11/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 07 a 11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 584/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22558/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor JOSAFÁ GOMES DE CARVALHO de Anápolis-GO a Goiânia-GO, no período de 07 a 10/11/2016, bem
como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 07 a 11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 585/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 22568/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do servidor FRANCISCO DE ASSIS MOREIRA DE ALMEIDA de Anápolis-GO a Goiânia-GO, no período de 21 a
24/11/2016, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: Participar do Curso de Reciclagem Anual para Agentes de Segurança Judiciária 2016, no período de 21 a 25/11/11/2016, em Goiânia-GO,
conforme PA-19.621/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL CJ-4 
 

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 934/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o Processo Administrativo – PA Nº 20929/2016, 
RESOLVE: 
Considerar lotada a servidora RENATA MANGILI AMARAL DE SOUSA DUTRA, código s202623, Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro
de Pessoal deste Tribunal, no Gabinete do Desembargador do Trabalho Platon Teixeira de Azevedo Filho, a partir de 1º de outubro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 935/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015 e o Processo Administrativo – PA Nº 22035/2016, 
RESOLVE: 
Considerar lotada a servidora CINTHIA LORE GARCIA DE SOUZA ZORZETTI, código s162221, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, na Vara do Trabalho de Mineiros, a partir de 17 de outubro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de outubro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
 

11ª VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO

Portaria

Portaria 11VTGO

Portaria 01/2016 - 11ª VT de Goiânia
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
DÉCIMA PRIMEIRA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Av. T-1 esq. c/ Rua T-51, 1403, Lts. 07/22, Qd. T-22, Setor Bueno, Goiânia-GO Fone: 3901-3502
 
PORTARIA 11ª VT/GOIÂNIA Nº 01/2016
  
  
  
  
  
Art. 1º AUTORIZAR o servidor FELIPE CHAUBAH FERNANDES PEREIRA a trabalhar em regime de teletrabalho, devendo tal informação constar
nos assentamentos funcionais do referido servidor junto à Secretaria de Gestão de Pessoas.
  
  
  
 
CELSO MOREDO GARCIA
Juiz Titular
  
 

 
VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS-GO

Portaria

Portaria VTQUI

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS-GO 
PORTARIA TRT 18 - VT/QUIRINÓPOLIS-GO Nº 01/2016 
Institui a audiência UNA para os processos sujeitos ao PROCEDIMENTO SUMARÍSSISMO na Vara do Trabalho de Quirinópolis-GO 
A JUIZA TITULAR DA VARA DO TRABALHO DE QUIRINÓPOLIS-GO, no uso de suas atribuições legais e regimentais. 
Considerando os princípios basilares do processo, em especial o da celeridade e o da economia processual; 
Considerando as disposições dos artigos 852-A a 852-I da CLT que tratam do Procedimento Sumaríssimo na Justiça do Trabalho; 
Considerando a necessidade de observância dos prazos previstos nos arts. 852-B, III e 852-H, § 7º da CLT; 
Considerando a vigência da Portaria VT/Quirinópolis n. 01/2014, que instituiu o Núcleo Permanente de Conciliação da Vara do Trabalho de
QUIRINÓPOLIS-GO; 
RESOLVE: 
Art. 1º – Todas as ações em trâmite perante a Vara do Trabalho de Quirinópolis enquadradas no procedimento sumaríssimo e incluídas em pauta
a partir de 2017, serão submetidas a AUDIÊNCIA UNA, na forma do art. 852-C e demais dispositivos da CLT; 
§ 1º - O Núcleo Permanente de Conciliação da Vara do Trabalho de Quirinópolis-GO poderá atuar no momento inicial da AUDIÊNCIA UNA, na
tentativa de conciliação das partes; 
§ 2º – A impugnação à defesa/documentos deverá ser protocolada previamente ou feita em audiência no prazo de 20 minutos, salvo absoluta
impossibilidade, a critério do(a) juiz(a). Para tanto, a(o) Reclamada(o) não deverá marcar a opção “sigilo” nas peças processuais/documentos,
salvo no caso de motivo real e justificado para o “sigilo”. 
Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica revogada a Portaria n. 01/2014 da VT/Quirinópolis-GO especificamente e
apenas quanto as disposições em contrário. 
Enviem-se cópias ao Excelentíssimo Desembargador-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, ao Excelentíssimo
Desembargador-Vice Presidente e Corregedor, à Secretaria da Corregedoria Regional e, ainda, à Subseção da OAB de Quirinópolis-GO e Seção
de Goiás, na Capital. 
Fixe-se cópia no quadro de avisos localizado no átrio desta Vara. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª
Região e no Boletim Interno. 
Quirinópolis-GO, 19 de outubro de 2016. 
Rosane Gomes de Menezes Leite 
Juíza Titular da Vara do Trabalho de Quirinópolis 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Aviso/Comunicado

Aviso/Comunicado SGJ

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 1/2016 (Republicação)
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 1/2016 
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Anexo 3: Download

Código para aferir autenticidade deste caderno: 101100



O Vice-Presidente do Tribunal do Trabalho da 18ª Região e Presidente da Comissão Permanente de Gestão Documental, instituída pela
Resolução Administrativa nº 32, de 8 de abril de 2014, alterada pela Resolução Administrativa nº 41, de 5 de abril de 2016, por meio deste edital,
aprovado pelo Pleno do Tribunal  Regional do Trabalho da 18ª Região, faz saber a quem possa interessar que, a partir do 45º (quadragésimo
quinto) dia subsequente à data de sua segunda publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho – DEJT, a ocorrer no prazo de 60
(sessenta) dias da primeira publicação, a Seção de Gestão Documental, vinculada à Secretaria-Geral Judiciária, se não houver oposição,
procederá à eliminação dos autos físicos de processos judiciais originários das Varas do Trabalho de Goiânia e Aparecida de Goiânia e do
Tribunal Regional da 18ª Região, assim como os processos e documentos administrativos físicos da 18ª Região da Justiça do Trabalho, findos no
período de 2007 a 2010, constantes das Listagens de Eliminação de Documentos números 1/2016, 2/2016 e 3/2016, aprovadas pela Comissão
Permanente de Gestão Documental, excetuando-se destas os processos e documentos que forem classificados como de guarda permanente, os
quais constituirão o fundo arquivístico histórico da 18ª Região da Justiça do Trabalho, nos termos da Recomendação nº 37, de 15 de agosto de
2011, do Conselho Nacional de Justiça, e do Manual de Gestão Documental da Justiça do Trabalho, adaptado a partir do Manual de Gestão
Documental desenvolvido pelo Comitê do Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário – PRONAME, observada a
Tabela de Temporalidade de Documentos Unificada da Justiça do Trabalho, aprovada pela Resolução nº 67/2010, do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho, e o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade dos Documentos da Administração do Poder Judiciário (PCTTDA),
bem como os prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas da União, contados da apresentação do Relatório de Gestão do Tribunal, nos casos
de processos administrativos referentes a despesas. 
Os interessados, no prazo citado, poderão requerer, às suas expensas, o desentranhamento de documentos ou cópias de peças dos respectivos
processos, mediante petição protocolada no Núcleo de Gestão Processual e endereçada à Comissão Permanente de Gestão Documental do
Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
As Listagens de Eliminação de Documentos números 1/2016, 2/2016 e 3/2016, contendo os números dos processos judiciais findos de 1º e 2º
Graus e os processos administrativos objeto deste edital, ficarão disponíveis na página do Tribunal na rede mundial de computadores
(www.trt18.jus.br), no prazo entre a data da primeira publicação e o término do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da segunda publicação. 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
assinado eletronicamente 
Breno Medeiros 
Desembargador Vice-Presidente 
Presidente da Comissão Permanente de Gestão Documental

Portaria

Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 040/2016
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 040/2016 
 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício de suas atribuições legais e
regimentais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de atualização da versão do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho – PJe-JT; 
 
CONSIDERANDO que, para realizar a referida atualização, será necessária a interrupção temporária de todos os serviços desse sistema,
consoante informado no PA nº 10878/2013; e 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 136/2014, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e na Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº
027/2015, 
 
RESOLVE: 
 
Art.1º Fica autorizada a interrupção dos serviços do PJe-JT, no âmbito da 18ª Região da Justiça do Trabalho, no período entre 00:00h do dia 05 de
novembro de 2016, sábado, e 23:59h do dia 06 de novembro de 2016, domingo, objetivando a atualização do Pje-JT para a versão 1.13.1. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se no DEJT. 
 
Goiânia, data da assinatura eletrônica. 
 
Assinado Eletronicamente 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Processo Administrativo nº: 20698/2016 - SISDOC. 
Interessado(a): Ivani Ribeiro da Silva 
Assunto: Prorrogação da licença por motivo de doença em pessoa da família. 
Decisão: Deferimento. 
 
Processo Administrativo nº: 22054/2016 - SISDOC. 
Interessado(a): Jeovanna Bruna Miguel do Nascimento Rocha 
Assunto: Auxílio-natalidade 
Decisão: Deferimento
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL


RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR Nº 0000014-02.2016.5.18.0000
REQUERENTE: SECRETARIA DA CORREGEDORIA REGIONAL DO 


TRT DA 18ª REGIÃO
REQUERIDO: JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO WILSON DE 


SOUZA BEZERRA JÚNIOR


ACÓRDÃO


CERTIFICO  que  o  Pleno  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  18ª  Região,  em 


sessão hoje realizada, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador Aldon 


do  Vale  Alves  Taglialegna  (Presidente  do  Tribunal),  com  a  participação  dos 


Excelentíssimos  Desembargadores  Breno  Medeiros  (Vice-Presidente),  Platon 


Teixeira de Azevedo Filho, Kathia Maria Bomtempo de Albuquerque, Elvecio Moura 


dos Santos,  Gentil  Pio  de Oliveira,  Paulo Pimenta,  Daniel  Viana Júnior,  Eugênio 


José Cesário Rosa e Welington Luis Peixoto e do Excelentíssimo Procurador do 


Trabalho José Marcos da Cunha Abreu, consignada a ausência dos Excelentíssimos 


Desembargadores Mário Sérgio Bottazzo, Geraldo Rodrigues do Nascimento e Iara 


Teixeira Rios, em gozo de férias,  tendo em vista  o que consta do processo em 


epígrafe,  DECIDIU,  por  unanimidade:  1.  acolher  a  proposta  do  Desembargador-


Corregedor e, por conseguinte, determinar a instauração de Processo Administrativo 


Disciplinar (PAD) em face do Excelentíssimo Juiz do Trabalho Substituto Wilson de 


Souza Bezerra Júnior, nos termos dos arts 13 e 14 da Resolução nº 135/2011 do 


Conselho Nacional de Justiça e do art. 27 da LOMAN; 2. afastar o magistrado do 


exercício de suas funções, até a decisão final a ser proferida em sede disciplinar, 


assegurando-lhe o subsídio  integral  e as vantagens inerentes à magistratura,  de 


acordo como disposto no art. 15 da aludida Resolução e art. 27, §3º da LOMAN. 


CERTIFICO,  mais,  que,  mediante  sorteio  realizado  dentre  os  magistrados  que 


integram  o  Tribunal  Pleno,  foi  sorteada  relatora  do  Processo  Administrativo 


Disciplinar a Desembargadora Iara Teixeira Rios.


Goiânia, 11 de outubro de 2016.


(data do julgamento)
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1 –  RELATÓRIO


Após ter  ciência da grande quantidade de processos com instrução 


encerrada e pendentes de solução, além do limite legal, conclusos para o Juiz do 


Trabalho  Substituto  Wilson  de  Souza  Bezerra  Júnior,  determinei  a  autuação  de 


Reclamação Disciplinar em face do citado magistrado, propondo a este Eg. Tribunal 


a  abertura  do  consequente  Processo  Administrativo  Disciplinar,  nos  seguintes 


termos:


“Egrégio Tribunal Pleno,


Na qualidade de Corregedor desta Corte e, considerando o que consta nos 


autos acima referenciados,  proponho a Vossas Excelências  a abertura de 


PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em face do Juiz do Trabalho 


Substituto WILSON DE SOUZA BEZERRA JÚNIOR, nos termos do artigo 13 


da  Resolução  nº  135  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  fazendo-o  pelos 


motivos a seguir expostos:


I – BREVE RELATO DOS FATOS


Ao assumir efetivamente o cargo de Desembargador-Corregedor, no final do 


mês  de  janeiro  deste  exercício,  verifiquei,  pelos  registros  existentes  nos 


sistemas informatizados de 1º grau, uma grande quantidade de processos 


com instrução encerrada e pendentes de solução, além do limite legal. 


Destas pendências processuais, um número considerável estava com carga 


para  o  Dr.  Wilson de Souza Bezerra  Júnior,  Juiz  do Trabalho  Substituto, 


Auxiliar da Vara do Trabalho de Luziânia, o qual entrou em exercício em julho 


de 2015, em decorrência de aprovação em concurso público deflagrado por 


este E. Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região.


Para  ser  mais  preciso,  destaca-se  que,  em  11.02.2016,  este  Tribunal 


possuía,  ao todo,  967 sentenças em atraso,  sendo que 418 delas  tinham 


excedido o limite legal em mais de 40 dias, considerando, à época, o prazo 


de 10 dias para sentenciar, previsto no artigo 189, II, do antigo CPC. Deste 


montante, 98 sentenças estavam a cargo do magistrado em referência, sendo 


72 delas com atraso superior a 40 dias.


Tal cenário causou preocupação a esta Corregedoria Regional já que haviam 


atrasos  superiores  a  340  (trezentos  e  quarenta)  dias,  com  inevitáveis 


impactos  negativos  na  entrega  de  uma  prestação  jurisdicional  célere, 


característica marcante deste Regional.


Em razão disso, determinei a expedição de ofícios a todos os magistrados da 


Anexo 1 - ACÓRDÃO SCR 0000014-02.2016.5.18.0000 ACÓRDÃO SCR 0000014-02.2016.5.18.0000
2094/2016 - Quinta-feira, 27 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 2







P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
SCR  –  RECLAMAÇÃO  DISCIPLINAR  nº  0000014-02.2016.5.18.0000       fl.  3


região  que  possuíam  atrasos  superiores  a  40  dias,  instando-os  a 


apresentarem  um  plano  de  ação  para  a  solução  de  tais  pendências 


processuais,  bem  como  para  evitar  a  ocorrência  de  novos  acúmulos  de 


processos para sentenciar.


Nesse  sentido,  o  Excelentíssimo  Juiz  Wilson  de  Souza  Bezerra  Júnior 


recebeu o ofício nº 19/2016/SCR-TR18, expedido em 16/02/2016,  que ora 


transcrevo:


'Segundo registros do sistema informatizado de primeiro grau,  extraídos em 


16/02/2016,  estavam  pendentes  de  julgamento  por  Vossa  Excelência  112 


(cento e doze) processos, sendo que, destes, 85 (oitenta e cinco) superam o 


limite de tolerância acima noticiado.


Tal cenário  causa preocupação a esta Corregedoria Regional,  notadamente 


pelo fato de que, em 11/02/2016, o registro das pendências superiores a 40 


dias, em nome de Vossa Excelência, apontava 72 (setenta e dois) processos, 


revelando significativo acréscimo que, se não for contido, poderá causar sérios 


transtornos  a  regular  entrega  da  prestação  jurisdicional,  bem  como  ao 


cumprimento da Meta 1 do CNJ para a Justiça do Trabalho. 


Lembro,  ainda,  que  Vossa  Excelência  se  encontra  em  processo  de 


vitaliciamento,  o  que  requer  especial  atenção  quanto  ao  cumprimento  dos 


prazos legais, sob pena de incorrer na hipótese prevista no artigo 23, § 3º, II, 


da Resolução 135 do CNJ.


Diante desse cenário, e para atender ao imperativo legal, e tendo em vista  a 


importância  da  celeridade  para  a  solução  dos  conflitos  submetidos  à 


apreciação do Poder Judiciário,  notadamente o cumprimento da Meta 1 do 


CNJ, solicito a Vossa Excelência, caso confirmadas as informações contidas 


no referido relatório, que apresente,  no prazo de 10 (dez) dias, um plano de 


ação para a solução de tais pendências processuais, obedecendo-se fielmente 


a  ordem  cronológica,  e  evitando-se  novos  acúmulos  de  processos  para 


sentenciar.' (negritei)


De  se  notar  que  no  interstício  compreendido  entre  11/02/2016  (data  da 


primeira  verificação  de  pendências  processuais)  e  16/02/2016  (data  de 


expedição  de  ofício  ao  Juiz  Wilson),  de  apenas  5  dias,  o  número  de 


sentenças em atraso a cargo do magistrado representado evoluiu para 112 


(cento e doze), com 85 (oitenta e cinco) delas com atrasos superiores a 40 


dias.


Convém registrar que no dia 19/02/2016 convoquei o Juiz Wilson de Souza 


Bezerra Júnior para uma reunião em meu Gabinete, que contou ainda com a 


presença  da  Desembargadora  Kathia  Maria  Bomtempo  de  Albuquerque, 


Presidente da Comissão de Vitaliciamento de Juízes do Trabalho Substitutos 


deste Regional. Naquela oportunidade, foi externada nossa preocupação com 
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tal situação, notadamente em razão de o magistrado em referência estar em 


período  de  vitaliciamento  com  pouco  mais  de  6  meses  de  exercício  na 


magistratura, encarecendo a ele a adoção das providências necessárias para 


adequar-se ao comportamento esperado, no quesito produtividade, para um 


Juiz do Trabalho Substituto, em vitaliciamento, no âmbito deste Regional.


O ofício expedido pela Corregedoria Regional foi recebido pelo destinatário 


no dia  19/02/2016,  tendo o magistrado apresentado formalmente  o  seu o 


plano  de  ação  no  dia  1º/03/2016,  comprometendo-se  a  regularizar  suas 


pendências até meados do mês de maio, in verbis:


'Diante do teor do expediente em epígrafe e de todas as ponderações de Vossa 


Excelência  e  da  Exma.  Desembargadora  Kathia  Maria  Bomtempo  de 


Albuquerque na reunião realizada no dia 19/02/2016, venho, em atendimento 


ao determinado no aludido ofício, apresentar plano de ação para a solução das 


pendências processuais ali apontadas:


Comprometo-me  a  proferir,  semanalmente,  de  15  (quinze)  a  20  (vinte) 


sentenças nos autos dos processos com instrução encerrada listados no anexo 


ao expediente em questão, bem como a zelar para que não ocorram novos 


atrasos  no  tocante  aos  feitos  que,  a  cada  semana,  continuarão  sendo 


remetidos à conclusão.


Por  meio  da  variação  numérica  cogitada  no  parágrafo  anterior,  pretendo 


adequar  a  obrigatoriedade  de  cumprimento  do  plano  à  maior  ou  menor 


complexidade dos litígios a serem solucionados.


Tento propor, aqui, um quantitativo que considero factível, sem que me pareça 


recomendável ou sensato prometer, nesta ocasião, a entrega de números que 


se revelem, logo adiante, inalcançáveis. 


Acredito  que  uma  estimativa  excessivamente  ousada  poderia  inviabilizar 


gravemente a execução do plano em si, ameaçando inclusive a qualidade que 


se espera da atividade jurisdicional prestada.


Também por conta da dedicação essencialmente exclusiva das manhãs e das 


tardes de segunda e de terça-feira à realização das audiências na Vara do 


Trabalho de Luziânia – cuja pauta diária raramente apresenta número inferior a 


20 (vinte) processos –, considero que assumir o compromisso de solucionar, 


por  semana,  um número  de feitos  muito  maior  que  aquele  acima proposto 


mostrar-se-ia, a bem da verdade, imprudente de minha parte.


Projetando o quantitativo aqui apresentado para o futuro, creio que, ao final do 


mês de abril (ou, no mais tardar, ao término da primeira quinzena de maio), 


todas  as  pendências  apontadas  já  tenham sido  solucionadas,  sem que  se 


verifiquem, ademais, outros acúmulos de processos no aguardo de sentença 


além do prazo legal.


Em complemento, e diante do dado estatístico que me foi exibido por Vossa 


Excelência na mesma reunião – que destoa tão largamente da realidade dos 
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fatos –, valho-me do ensejo para incorporar, a esta resposta, uma relação dos 


processos  já  sentenciados  por  este  subscritor,  sem  prejuízo  de  todos  os 


demais provimentos judiciais assinados diretamente junto aos sistemas SAJ ou 


Pje:' (destaquei)


Reiterou o compromisso no cumprimento do plano de ação em seu relatório 


circunstanciado trimestral,  apresentado em seu processo de vitaliciamento 


(PA nº 15819/2015), conforme se afere abaixo:


'No tocante aos processos com instrução encerrada, pendentes de solução, 


reporto-me à resposta que dirigi  a esta Corregedoria,  referente ao Ofício nº 


019/2016/SCR-TRT18, reiterando meu compromisso de regularizar a situação 


ali apontada  até o final do mês de abril ou, no mais tardar, até o término da 


primeira quinzena de maio.' (destaquei)


Não obstante o magistrado representado tenha, repetidamente, afirmado que 


em  meados  do  mês  de  maio  teria  solucionado  todas  as  pendências 


processuais  apontadas  no  ofício  a  ele  dirigido,  sem  que  se  verificassem 


novos  acúmulos  de  processos  além  do  prazo  legal,  não  foi  isso  que  se 


verificou  no  monitoramento  de  seu  plano  de  ação  pela  Corregedoria 


Regional. 


Com efeito, os relatórios semanais extraídos para controle das sentenças em 


atraso, não só deixaram evidente a não execução do plano de ação, como 


esperado,  como  demonstraram  contínua  evolução  das  pendências 


processuais, senão vejamos:
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Ressalto, ademais, que, a partir de 30/03/2016, foi considerado o prazo legal 


para sentenciar de 30 (trinta) dias corridos, a teor do que dispõe o artigo 226, 


III,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  c/c  artigo  2º,  III,  da  Instrução 


Normativa nº 39/2016, do C. Tribunal Superior do Trabalho, o que somente 


agrava a situação ora narrada.


O  caso  torna-se  especialmente  grave  quando  se  observa  que,  além  de 


acumular  novos  processos,  o  magistrado  sequer  conseguiu  sentenciar  os 


processos elencados no ofício que solicitou a apresentação de um plano de 


ação.


Pelo  gráfico  abaixo  constata-se  que,  dentre  os  processos  pendentes  de 


solução  apontados  na  correspondência  entregue  em  19.02.2016,  ainda 


restavam 39 para serem sentenciados em 18/05/2016, após o prazo fixado 


pelo magistrado para solução de todas as pendências processuais:


Além da manifesta negligência no cumprimento de seus deveres funcionais, 


os  dados  estatísticos  apresentados  em  seu  processo  de  vitaliciamento 


retratam, ainda, baixa produtividade, pela escassa ou insuficiente capacidade 


de trabalho, em face da demanda processual média na Vara do Trabalho de 


Luziânia. Com efeito,  apurou-se que,  em aproximadamente  9  meses de 


atuação,  somente  foram  confeccionadas  53  sentenças  com  exame  de 
mérito, o que resulta em uma média de 5,8 sentenças por mês, menos de 


duas  por  semana.  Acresço  que  a  movimentação  processual  da  VT  de 


Luziânia no exercício de 2015 foi de 2279 processos.
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Em razão dessa baixa produtividade, os prazos médios para sentenciar por 


certo  não  refletem  a  realidade  do  magistrado,  considerando  que  até 


18/05/2016 haviam, ainda, 107 (cento e sete) pendências processuais em 
seu  nome,  que  provocarão  considerável  incremento  nesses  dados 


estatísticos no momento da prolação das respectivas sentenças.


Ademais, esses números não condizem com o desempenho esperado de um 


magistrado  que  atua  em  Vara  do  Trabalho  com  considerável  demanda 


processual, em especial, quando comparada sua atuação com a da Exma. 


Juíza Titular daquele juízo, Dra. Rosana Rabello Padovani Messias, que, no 


mesmo  período,  prolatou  296  sentenças  com  resolução  de  mérito, 


conforme  informado  pela  Seção  de  Estatística  e  Pesquisa,  ou  seja, 


aproximadamente 5 vezes mais que o Juiz Auxiliar Wilson de Souza Bezerra 


Júnior.


Registro, ainda, que durante a execução de seu plano de ação, o magistrado 


representado  não  apresentou  nenhuma  justificativa  para  o  insucesso  da 


referida medida, tampouco pedido de prorrogação de prazo, evidenciando a 


sua pouca preocupação com os atos decorrentes de sua inércia, em relação 


aos jurisdicionados, bem como em relação à Corregedoria Regional. 


Não bastasse isso, a Corregedoria Regional recebeu diversas reclamações 


em face do magistrado representado, autuadas na Ouvidoria deste Regional, 


todas  elas  noticiando  a  insatisfação  dos  jurisdicionados  com a  excessiva 


demora na prolação  de sentenças,  conforme documentos  juntados às fls. 


46/52


Em  tais  Processos  Administrativos  cientificou-se  o  Dr.  Wilson  de  Souza 


Bezerra Júnior  sobre as  reclamações dos jurisdicionados  pela  demora na 


prolação das sentenças,  o qual,  sem apresentar qualquer  justificativa pela 


delonga,  limitou-se a  proferir  as  decisões  nas respectivas  ações judiciais. 


Observa-se que em todos os processos objeto de reclamações na Ouvidoria, 


foi superado o limite de tolerância admitido pelo ordenamento jurídico, sendo 


que, em uma delas – a RTOrd 0011652-16.2013 -, a sentença demorou cerca 


de 6 meses para ser proferida.


Posteriormente, foi autuado o PA nº 11323/2016 (SisDoc) pela Ouvidoria, que 


decorreu de reclamação feita no Conselho Nacional de Justiça, em face do 


magistrado representado, pelo mesmo motivo: atraso na solução da demanda 


judicial. Por entender pertinente, transcrevo abaixo trecho dessa reclamação:
'Eu, Anísio Alves de Oliveira, venho apresentar a presente denúncia em face do 


Juiz do Trabalho, Dr. Wilson de Souza Bezzera Júnior, quanto a prolação da 


sentença dos autos n. RTSum-0012448-52.2015.5.18.0131 em que move em 


face  de  MOLD  Artefatos  de  Cimentos  LTDA,  vez  que  os autos  estão 
conclusos a sentença desde o dia 02/02/2016.
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Esse fato vem atrasando minha vida, pois tem 03 meses e nada de sentença 


do Juiz. A justiça do Trabalho que deveria ser célere, e é, pois a outra juíza 
da mesma vara prolata sentença em no máximo 15 dias, não está sendo 
com esse nobre juiz novato que veio para vara do trabalho de Luziânia, o 
Dr. Wilson de Souza Bezzera Junior.
Eu,  na  categoria  de  reclamante,  já  requeri  por  diversas  vezes 
PESSOALMENTE agilidade na prolação da sentença, pois a minha CTPS 


ainda encontra-se em aberto e com isso me gera óbice para a procura de 


emprego. Sem contar que por motivos financeiros, pois estou desempregado e 


não posso trabalhar formalmente, somente trabalho por meio de 'bicos'.


Diante estas alegações, requer seja oficiado o nobre juiz WILSON DE SOUZA 


BEZZERA JUNIOR para que prolate a sentença o quanto antes possível, vez 


que tal demora está implicando em graves consequências para mim, tanto de 


ordem psíquica, como de ordem financeira.' (fl. 51)


Como  se  vê,  mesmo  diante  da  simplicidade  da  manifestação  do 


jurisdicionado, é possível evidenciar o que até aqui já foi dito: o exercício da 


atividade judicante, por parte do magistrado representado, além de não estar 


condizente com a produtividade da Excelentíssima Juíza Titular da Vara do 


Trabalho em que atua, e tampouco com a demanda processual daquele juízo, 


atenta,  ainda,  com  a  almejada  celeridade  do  processo  trabalhista, 


reclamando  a  atuação  deste  Corregedor,  especialmente  em  razão  do 


reiterado descumprimento dos prazos legais e dos ditames da Resolução nº 


135 do CNJ.


II – ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS DO REQUERIDO
O Juiz Wilson de Souza Bezerra Júnior foi nomeado para o cargo de Juiz do 


Trabalho  Substituto  pela  Portaria  TRT  18ª  GP/SGP/SM  Nº  248/2015, 


disponibilizada no DEJT no dia 21.06.2015, tendo tomado posse e entrado 


em exercício no dia 24.07.2015.


De início, foi lotado na Presidência, como Volante Regional, no período de 


24.07.2015 a 04.10.2015, tendo em seguida assumido a vaga de Auxiliar da 


Vara do Trabalho de Luziânia, no dia 05.10.2015, onde permanece lotado até 


a data de hoje.


Atualmente, o referido magistrado encontra-se designado para atuar na Vara 


do Trabalho de Formosa, em razão da convocação do Excelentíssimo Juiz 


Titular daquela unidade para o TST, por meio do Ato nº 117/GDGSET, de 25 


de fevereiro de 2016, até ulterior deliberação.


III – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A irregularidade  funcional  perpetrada  pelo  Juiz  Wilson  de  Souza  Bezerra 


Júnior  não  foi  objeto  de  denúncia  perante  a  Corregedoria  Regional,  mas 


decorre  do  regular  exercício  da  função  corregedora,  notadamente  a 
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verificação do cumprimento dos prazos legais e, ainda, a atribuição conferida 


ao Corregedor pelo Ato Conjunto CGJT/ENAMAT nº 001/20131 e Resolução 


nº  65/20132,  deste  Regional,  no  acompanhamento  do  período  de 


vitaliciamento dos Juízes do Trabalhos Substitutos.


Os fatos narrados no item I (BREVE RELATO DOS FATOS) deixam evidente 


a materialidade e autoria da infração funcional, dispensando a necessidade 


de  apuração  em  sede  de  investigação  preliminar,  conforme  dispõem  os 


artigos 8º ao 11 da Resolução nº 135 do CNJ. O artigo 13 do ato normativo 


em  referência3 autoriza,  nessa  hipótese,  a  proposição  de  Processo 


Administrativo Disciplinar.


No mesmo sentido, os artigos 9º e 23 da Consolidação dos Provimentos da 


Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho4 recomendam  a  abertura  de 


Processo Administrativo  Disciplinar  quando  excedido  em 20 (vinte)  dias  o 


para legal para sentenciar, bem como quando do cometimento de infração 


disciplinar.  


IV – ENQUADRAMENTO JURÍDICO
Senhores Desembargadores,  é forçoso admitir  que os fatos aqui narrados 


podem demonstrar quebra dos deveres do magistrado tratados no artigo 35, 
incisos  II (não  exceder  injustificadamente  os  prazos  para  sentenciar  ou 


despachar) e III (determinar as providências necessárias para que os atos 


processuais se realizem nos prazos legais)  da LOMAN5; artigo 139, inciso 
II,  do Código de Processo Civil  (O juiz  dirigirá o processo conforme as 


disposições  deste  Código,  incumbindo-lhe:  (…) II  -  velar  pela  duração 


razoável  do  processo)  e,  ainda,  artigo  20  do  Código  de  Ética  da 
Magistratura (Cumpre ao magistrado velar para que os atos processuais se 


celebrem com a máxima pontualidade e para que os processos a seu cargo 


sejam  solucionados  em  um  prazo  razoável,  reprimindo  toda  e  qualquer 


iniciativa dilatória ou atentatória à boa-fé processual).


Além de violar  os deveres funcionais  acima narrados,  constata-se que há 


fortes indícios de uma escassa capacidade para o trabalho, em violação ao 
1 ATO  CONJUNTO  CGJT/ENAMAT  Nº  1/2013,  “Art.  4º:  O  procedimento  de  vitaliciamento,  sob  a  condução  e  responsabilidade  do 


desembargador corregedor regional, será iniciado a partir do exercício na magistratura.
Parágrafo único. A corregedoria regional, para esse fim, formará autos de procedimento administrativo individualizado referente a cada juiz.” 


2 RESOLUÇÃO 65/2013 – TRT18. “Art. 3º. O procedimento de vitaliciamento, sob a condução e responsabilidade do Corregedor Regional,  
será iniciado a partir da entrada em exercício na magistratura trabalhista. Parágrafo único. A Secretaria da Corregedoria Regional, para esse 
fim, formará autos de procedimento administrativo individualizado referente a cada juiz.”


3 RESOLUÇÃO 135 DO CNJ.  “Art.  13. O processo administrativo  disciplinar  poderá ter  início,  em qualquer  caso,  por determinação do 
Conselho Nacional de Justiça, acolhendo proposta do Corregedor Nacional ou deliberação do seu Plenário, ou por determinação do Pleno  
ou Órgão Especial, mediante proposta do Corregedor, no caso de magistrado, de primeiro grau, ou ainda por proposta do Presidente do  
Tribunal respectivo, nas demais ocorrências.” 


4 CPCGJT: “Art. 6º, § 3º. Somente deverá ser deflagrada a abertura de procedimento administrativo para verificação de descumprimento do 
prazo de lei para a prolação de sentenças ou decisões interlocutórias pelos juízes de 1º grau quando excedido em 20 (vinte) dias o lapso 
temporal a que se referem os incs. II e III do art. 226 do Código de Processo Civil.”  Art. 23. É dever do desembargador corregedor regional: 
(…) III  -promover a apuração de responsabilidade funcional de juízes de vara do trabalho da região, titulares e substitutos, em caso de  
infração disciplinar, observadas as disposições normativas a respeito (...)”


5 LOMAN.  “Art.  35. São deveres do magistrado: (…)  II  -  não exceder  injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar;  III  -  
determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais (…)”
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princípio constitucional  da eficiência (artigo 37 da Carta Magna6),  requisito 


este  que  é  avaliado,  por  critérios  qualitativos  e  quantitativos,  durante  o 


processo de vitaliciamento, conforme atos normativos a seguir transcritos:
'Art. 6º. O desembargador do trabalho corregedor regional e o diretor da Escola 


Judicial  avaliarão  o  desempenho  do  juiz  vitaliciando,  com  fundamento  em 


critérios objetivos de caráter qualitativo e quantitativo do trabalho desenvolvido.


(...)


§ 2º O desembargador corregedor regional avaliará, como critério qualitativo:
I – a presteza e a segurança no exercício da função jurisdicional;
(...)


§  4º  O  desembargador  corregedor  regional  avaliará,  como  critério 
quantitativo, com base nos dados estatísticos referentes à produtividade:


I – o número de audiências presididas pelo juiz em cada mês, bem como o 


daquelas a que não compareceu sem causa justificada;


II – o prazo médio para julgamento de processos depois de encerrada a 
audiência de instrução;
III – o número de sentenças proferidas em cada mês;
IV  –  o  número  de  decisões  em  liquidação  de  sentença  que  não  sejam 


meramente homologatórias de cálculo e o número de decisões proferidas em 


embargos  à  execução,  embargos  à  arrematação,  embargos  de  terceiro  e 


embargos à adjudicação;


V  –  o  uso  efetivo  e  constante  dos  Sistemas  BACEN  JUD,  INFOJUD  e 


RENAJUD  e  de  outras  ferramentas  tecnológicas  que  vierem  a  ser 


disponibilizadas  pelo  tribunal.'  (Consolidação  dos  Provimentos  da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, negritei)
'Art.  6º. O desembargador corregedor regional e o diretor da Escola Judicial 


avaliarão  o  desempenho  do  juiz  vitaliciando,  com  fundamento  em  critérios 


objetivos de caráter qualitativo e quantitativo do trabalho desenvolvido.


(…)


§ 2º O desembargador corregedor regional avaliará, como critério qualitativo:
I – a presteza e a segurança no exercício da função jurisdicional;
II  –  o  número  de  correições  parciais  e  pedidos  de  providências  contra  o 


magistrado e a respectiva solução;


III  –  os  elogios  recebidos  e  as  penalidades  sofridas  por  meio  de  regular 


Processo Administrativo Disciplinar (PAD);


IV - as decisões anuladas por ausência de fundamentação, a teor do disposto 


no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal.


§  3º  O  desembargador  corregedor  regional  avaliará,  como  critério 
quantitativo, com base nos dados estatísticos referentes à produtividade:


I – o número de audiências conduzidas pelo juiz em cada mês, bem como o 


daquelas a que não compareceu sem causa justificada;


6 CF - “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios  
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”
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II – o prazo médio para julgamento de processos depois de encerrada a 
audiência de instrução;
III – o número de sentenças proferidas em cada mês;
IV – quantidade de decisões prolatadas na fase de execução ou em processo 


de cognição incidental à execução;


V – a  utilização  efetiva  e  constante  dos  sistemas BACENJUD,  INFOJUD e 


RENAJUD  e  de  outras  ferramentas  tecnológicas  que  vierem  a  ser 


disponibilizadas pelo tribunal; e


VI  -  outros  dados  estatísticos  colhidos  dos  relatórios  mensais  de 
produtividade,  observadas  as  peculiaridades  e  as  circunstâncias 
especiais relativas à atuação no período. (Artigo alterado pela RA 060/2015 


DEJT 16/04/2015)' (Resolução Administrativa nº 65/2013 deste E. Regional, 
negritei)
'Art.  29.  A  exigência  de  conhecimento  e  de  capacitação  permanente  dos 


magistrados tem como fundamento o direito dos jurisdicionados e da sociedade 


em geral à obtenção de um serviço de qualidade na administração de Justiça.' 


(Código de Ética da Magistratura)


Assim, embora a Constituição Federal assegure aos magistrados a garantia 


da vitaliciedade (artigo 95, I, da CF/88)7, esta somente é adquirida após dois 


anos de efetivo exercício no cargo, período cujo objetivo é exatamente, como 


vislumbrado  acima,  avaliar  a  atuação  do  magistrado  em  sua  função 


jurisdicional.  Durante este interregno de avaliação,  a própria Carta Magna 


permite a perda do cargo por deliberação do tribunal ao qual o magistrado 


estiver vinculado.


No  caso  em exame,  percebe-se,  portanto,  que,  em menos  de  1  ano  de 


exercício na atividade judicante, o Juiz Wilson de Souza Bezerra Júnior tem 


atuado com manifesta negligência  no cumprimento dos deveres do cargo, 


demonstrando escassa capacidade de trabalho e exercício funcional de forma 


incompatível  com  as  atividades  do  Poder  Judiciário,  o  que  permite,  por 


expressa  previsão  do  ordenamento  jurídico,  a  aplicação  da  pena  de 


demissão.


Além  de  a  Constituição  da  República  admitir  a  perda  do  cargo  por 


deliberação do Tribunal; de a LOMAN elencar como dever do magistrado não 


exceder injustificadamente os prazos para sentenciar; de a Consolidação dos 


Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho e da Resolução 


Administrativa  nº  65  deste  Egrégio  Tribunal  imporem  a  avaliação,  no 


processo de vitaliciamento,  de prazo médio para julgamento de processos 


depois  de encerrada a audiência  de instrução e do número de sentenças 


7 CF - “Art.  95.  Os juízes gozam das seguintes garantias: I  - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois anos de 
exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de 
sentença judicial transitada em julgado (...)” 
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proferidas em cada mês, o artigo 23, § 3º, incisos II, IV e V, da Resolução 


135  do  CNJ,  que  uniformiza  as  normas  relativas  ao  procedimento 


administrativo disciplinar  aplicável  aos magistrados,  dispõe expressamente 


sobre a aplicação da pena de demissão nos casos de manifesta negligência 


no  cumprimento  de  seus  deveres  funcionais,  escassa  ou  insuficiente 


capacidade de trabalho e quando proceder de forma incompatível com o bom 


desempenho das atividades do Poder Judiciário, in verbis:
'Art. 23. O processo disciplinar, contra juiz não vitalício, será instaurado dentro 


do biênio previsto no art. 95, I da Constituição Federal, mediante indicação do 


Corregedor  ao  Tribunal  respectivo,  seguindo,  no  que  lhe  for  aplicável,  o 


disposto nesta Resolução.


§ 1º - A instauração do processo pelo Tribunal suspenderá o curso do prazo de 


vitaliciamento.


§ 2º - No caso de aplicação das penas de censura ou remoção compulsória, o 


Juiz não vitalício ficará impedido de ser promovido ou removido enquanto não 


decorrer prazo de um ano da punição imposta.


§ 3º. Ao juiz não-vitalício será aplicada pena de demissão em caso de:


I – falta que derive da violação às proibições contidas na Constituição Federal e 


nas leis;


II – manifesta negligência no cumprimento dos deveres do cargo;


III – procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas 


funções;


IV – escassa ou insuficiente capacidade de trabalho;


V  –  proceder  funcional  incompatível  com  o  bom  desempenho  das 
atividades do Poder Judiciário.'


Corrobora, ainda, esse entendimento o artigo 6º, § 3º, da Consolidação dos 


Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho  que 


expressamente  diz  que  “(...)  deverá  ser  deflagrada  a  abertura  de 
procedimento  administrativo  para  verificação  de  descumprimento  do 
prazo de lei para a prolação de sentenças ou decisões interlocutórias 
pelos juízes  de 1º  grau quando excedido em 20 (vinte)  dias  o lapso 
temporal  a  que se referem os incs.  II  e  III  do art.  226 do Código de 
Processo Civil.”
Como se não bastasse, os artigos 47 e 56 da Lei Complementar nº 35/79 – 


LOMAN reiteram que, quando há manifesta negligência no cumprimento dos 


deveres do cargo, cabe a instauração de processo administrativo disciplinar 


para aplicação da pena de demissão, a saber:
'Art. 47 - A pena de demissão será aplicada:


I - aos magistrados vitalícios, nos casos previstos no art. 26, I e Il;


II -  aos Juízes nomeados mediante concurso de provas e títulos,  enquanto 
não adquirirem a vitaliciedade, e aos Juízes togados temporários, em caso 
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de falta grave, inclusive nas hipóteses previstas no art. 56.


Art.  56  -  O  Conselho  Nacional  da  Magistratura  poderá  determinar  a 


aposentadoria,  com  vencimentos  proporcionais  ao  tempo  de  serviço,  do 


magistrado:


I - manifestadamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo;


Il - de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas 


funções;


III -  de escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, ou cujo proceder 


funcional seja incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder 


Judiciário.' (negritei)


Reitero que tal  situação se agrava pelo fato de o magistrado não possuir 


sequer 1 (um) ano de efetivo exercício na função jurisdicional e, ainda, por ter 


deixado  de  cumprir  o  ajuste  feito  com  esta  Corregedoria  Regional,  por 


intermédio do plano de ação para debelar as pendências processuais a seu 


cargo, sem apresentação de qualquer justificativa para o não cumprimento.


Ante  o  exposto,  proponho  a  abertura  de  PROCESSO  ADMINISTRATIVO 


DISCIPLINAR em face do Juiz WILSON DE SOUZA BEZERRA JÚNIOR, nos 


termos do artigo 13 da Resolução nº 135, do Conselho Nacional de Justiça.


Em atenção ao artigo 14 do ato normativo em referência8,  e 27,  § 1º,  da 


LOMAN9,  o  magistrado  requerido  deverá  ser  intimado  para,  querendo, 


apresentar defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias.


Apresentada defesa prévia ou decorrido o prazo fixado para tal  finalidade, 


converta-se o feito em Matéria Administrativa, submetendo-o à apreciação do 


E. Tribunal Pleno, observado o seu caráter sigiloso.


À SCR para as providências pertinentes.”


Desta proposta de abertura de Processo Administrativo Disciplinar o 


requerido foi efetivamente intimado em 02.06.2016 (fls. 68/70) para apresentação de 


defesa prévia, conforme normatização de regência.


Em 16.06.2016, o requerido enviou, tempestivamente,  manifestação, 


por meio do SisDoc (PA nº 13558/2016, fls. 71/72), registrando sua ciência acerca 


da decisão transcrita acima e, sem impugnar os fatos narrados, adiantou que faria 


pedido de exoneração/recondução ao cargo de origem.


8 RESOLUÇÃO  135  DO CNJ  -  “Art.  14. Antes  da  decisão  sobre  a  instauração  do  processo  pelo  colegiado  respectivo,  a  autoridade  
responsável pela acusação concederá ao magistrado prazo de quinze dias para a defesa prévia, contado da data da entrega da cópia do 
teor da acusação e das provas existentes. § 1º - Findo o prazo da defesa prévia, haja ou não sido apresentada, o relator submeterá ao  
Tribunal Pleno ou ao seu Órgão Especial relatório conclusivo com a proposta de instauração do processo administrativo disciplinar, ou de  
arquivamento, intimando o magistrado ou seu defensor, se houver, da data da sessão do julgamento. (...)”


9 LOMAN - “Art. 27. O procedimento para a decretação da perda do cargo terá início por determinação do Tribunal, ou do seu órgão especial,  
a que pertença ou esteja subordinado o magistrado, de ofício ou mediante representação fundamentada do Poder Executivo ou Legislativo,  
do Ministério Público ou do Conselho Federal ou Secional da Ordem dos Advogados do Brasil. § 1º - Em qualquer hipótese, a instauração do  
processo preceder-se-á da defesa prévia do magistrado, no prazo de quinze dias, contado da entrega da cópia do teor da acusação e das  
provas existentes,  que lhe remeterá  o  Presidente  do Tribunal,  mediante  ofício,  nas quarenta  e  oito  horas imediatamente seguintes  à 
apresentação da acusação. (...)”
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De  fato,  observa-se  que  o  Exmo.  Juiz  apresentou  pedido  de 


exoneração  no  dia  22.08.2016  ao  Desembargador-Presidente  (PA  Sisdoc  nº 


17937/2016), mais precisamente às 23 horas e 57 minutos, um dia antes da sessão 


de  julgamento  para  a  instauração  do  Processo  Administrativo  Disciplinar  a  ser 


realizada no 23.08.2016.  


Diante deste fato, em sessão plenária, o Tribunal resolveu suspender o 


prosseguimento desta Reclamação Disciplinar a fim de que a Presidência avaliasse 


primeiro o pretendido pleito de desligamento. Contudo, diante da recente alteração 


no Regimento Interno do TRT18, o Desembargador-Presidente, com arrimo no artigo 


21, XII, da citada norma interna, reputou que a autoridade competente para deliberar 


sobre o assunto seria o próprio Desembargador-Corregedor desta Corte, razão pela 


qual remeteu os autos à Secretaria da Corregedoria Regional.


Nesse  sentido,  analisando  o  requerimento  do  d.  Magistrado,  este 


Desembargador-Corregedor entendeu pela impossibilidade de apreciação do pedido 


de exoneração enquanto pendente procedimento que investiga a prática de falta 


funcional. Assim, determinou o sobrestamento do feito (PA Sisdoc nº 17937/2016) 


até a decisão final do procedimento disciplinar em trâmite, limitado ao prazo de 140 


(cento e quarenta) dias, in verbis:


“Com efeito,  ainda  que  não  tenha  sido  autorizado  pelo  Tribunal  Pleno  a  


abertura de processo administrativo  disciplinar  propriamente dito,  impende  


relevar  que  o  simples  fato  de  a  Administração  já  ter  conhecimento  da  


existência de falta funcional praticada pelo magistrado impossibilita a análise  


imediata  do seu pedido de exoneração,  pois,  acaso confirmada,  ser-lhe-á 


aplicada  a  pena  de  demissão,  como prevê  o  art.  23,  §3º,  II,  IV  e  V,  da  


Resolução  nº  135  do  CNJ,  que  se  sobrepõe  ao  pleito  de  exoneração,  


prejudicando o exame deste.


Sobre  o  assunto,  José  Cretella  Júnior  pontua  in  “Direito  Administrativo:  


perguntas e respostas”, Rio de Janeiro: Forense, 5ª ed.,1994, p. 193:


'Se a Administração descobre a falta administrativa  e ordena a abertura de  


sindicância ou de processo administrativo, o funcionário não tem direito líquido  


e certo de exonerar-se, o que somente ocorrerá se for absolvido no processo  


administrativo ou se a sindicância for arquivada'.


Observa-se, pois, que o art. 172, caput, da Lei 8.112/90 é medida cautelar  


que visa proteger os interesses da Administração Pública e colima evitar que  
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o servidor acusado em processo administrativo disciplinar possa manejar um 


pedido de exoneração como meio de se furtar ao exercício do poder/dever da  


Administração Pública em apurar a prática de faltas funcionais e aplicar as  


sanções pertinentes.


Aliás, tem sido essa a exegese dominante nos Tribunais pátrios. Em reforço,  


cito  as  seguintes  jurisprudências  do Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  o  


tema: 


'RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR.  


PROCESSO ADMINISTRATIVO EM VIAS DE INSTAURAÇÃO. PEDIDO DE  


EXONERAÇÃO  NEGADO.  POSSIBILIDADE.  É  lícita  a  recusa  da  


administração em exonerar o servidor se, ao tempo do requerimento, já estava  


adotando  as  providências  necessárias  para  a  instauração  de  processo  


administrativo  com  vistas  à  responsabilização  funcional  do  servidor.  


Inteligência  do  art.  258  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  14/82.  (ROMS  


20.811-PR. DJ 14/05/2007, relato o Ministro Felix Fischer, 5ª Turma, STJ).'


'Uma  vez  submetido  a  inquérito  administrativo,  o  servidor  só  poderá  ser  


exonerado, a pedido, ou aposentado voluntariamente, depois da conclusão do  


processo, no qual tenha sido reconhecida sua inocência” (ROMS 11425/RS:  


DJ de 04/08/2003, p. 423, relator o Ministro Hamilton Carvalhido, 6ª Turma,  


STJ).'


……………………………………………………………………………………….


(omissis)


'4.  A servidora impetrante encontra-se respondendo processo administrativo  


disciplinar  e  requereu  perante  a  Administração  'vacância  por  exoneração',  


prevista  no  artigo  33,  I,  combinado  com  o  o  artigo  34,  'caput',  da  Lei  nº  


8112/90.


5. Entretanto, a pretensão da servidora esbarra no texto expresso do artigo  


172 da Lei nº 8112/90, cujo discurso é o seguinte:


'O servidor que responder a processo disciplinar só poderá ser exonerado a  


pedido, ou aposentado voluntariamente,  após a conclusão do processo e o  


cumprimento da penalidade, acaso aplicada'.


[...]


É que o regime disciplinar […] prevê a instauração de processo administrativo  


ou sindicância a fim de apurar ação ou omissão de servidor público. Trata-se  


de  manifestação  de  poder  disciplinar  da  administração  pública  em relação  


àqueles a ela ligados […].


omissis


O objetivo principal do processo administrativo disciplinar é a aplicação de uma  


penalidade. A Administração não pode abrir mão do dever de sancionar. Ainda  
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que  a  finalidade  específica  da  aplicação  de  penalidade  possa  resultar  


prejudicada pelo afastamento voluntário do servidor (pedido de exoneração),  


restam  outros  fins  a  serem  alcançados  pela  investigação  na  esfera  


administrativa,  qual  seja  a  possibilidade  de  conversão  da  exoneração  em  


demissão  por  interesse  público  [...]”  (REsp  nº  1.186.908/SP:  DJe  de  


11/11/2010, relator Ministro Humberto Martins, 2ª Turma, STJ)'


Observa-se, portanto, que não escapa da apuração disciplinar nem mesmo o  


servidor  removido  ou redistribuído após a prática da infração.  Do mesmo  


modo, responderá se já estiver ocupando novo cargo. A justificativa é, como  


ressaltado nos julgados supracitados, de que remanesce o poder-dever da 


Administração de apurar os fatos irregulares de que teve conhecimento.


José Armando da Costa ilustra a situação ora aventada, in “Teoria e Prática  


do Processo Administrativo Disciplinar”, 6ª edição, Brasília Jurídica, 2011, da  


seguinte forma:


'Se a falta somente veio chegar ao conhecimento do chefe quando o indigitado  


faltoso já havia sido removido para outro órgão regional,  o processo, nesse  


caso, deverá ser aberto pela autoridade sob cujo comando tenha ocorrido a  


falta, ainda que não mais esteja subordinado a esta o servidor removido'.


Enfrentando  também  essa  questão,  a  Comissão  de  Coordenação  de  


Correição (CCC) da Controladoria-Geral da União aprovou o Enunciado nº 2,  


de 04.05.2011, nos seguintes termos:


'EX-SERVIDOR. APURAÇÃO. A aposentadoria, a demissão, a exoneração de  


cargo  efetivo  ou  em comissão  e a  destituição  do  cargo  em comissão  não 


obstam a instauração do procedimento disciplinar visando à apuração de 


irregularidade  verificada  quando  do  exercício  da  função  ou  cargo  público'.  


(negritei)


Nada obstante, em observância ao princípio da razoabilidade, não se pode  


admitir  que  o  magistrado  requerente  fique  indefinidamente  aguardando  a 


prolação de uma decisão final  no procedimento disciplinar instaurado para  


que  seu  pedido  de  exoneração  possa  ser  apreciado.  Assim é  que  a  Lei  


8.112/90 nos seus arts. 152 e 167, combinados, estipula o prazo máximo de 


140  (cento e  quarenta)  dias  para a  conclusão  e  julgamento  do referido 


procedimento. No mesmo sentido, o  §9º do art. 14, da Resolução 135/CNJ,  


in verbis:
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'Art. 14. (…)


§ 9º. O processo administrativo terá o prazo de cento e quarenta dias para ser  
concluído, prorrogável, quando imprescindível para o término da instrução  e  


houver  motivo  justificado,  mediante  deliberação  do  Plenário  ou  Órgão  
Especial.'


Por todo o exposto, entendo pela impossibilidade de se apreciar o pedido  


formulado pelo magistrado neste momento e determino o sobrestamento do 


feito até a decisão final do procedimento disciplinar em trâmite, limitado ao  


prazo de 140 (cento e quarenta dias),  contados da publicação da portaria  


instauradora,  no  caso  de  abertura  do  respectivo  processo  administrativo  


disciplinar pelo Eg. Tribunal Pleno desta Corte.”


Diante  desta  decisão,  esta  Proposta  de  Abertura  de  Processo 
Administrativo Disciplinar foi novamente levada à apreciação do Tribunal Pleno.


É o relatório.


2. VOTO  


2.1   DA DEFESA PRÉVIA APRESENTADA PELO MAGISTRADO 
REQUERIDO


Uma vez proposta a abertura de Processo Administrativo Disciplinar, 
cabe ao Egrégio Tribunal Pleno desta Corte decidir pelo acolhimento da proposição 
feita pelo Desembargador-Corregedor ou determinar o arquivamento da Reclamação 
Disciplinar, a teor de que dispõe o artigo 14, § 1º, da Resolução nº 135 do Conselho 
Nacional de Justiça. 


Evidentemente, a decisão de abrir o processo administrativo disciplinar 
ou de arquivar a Reclamação Disciplinar não prescinde do exame da defesa prévia 
apresentada, o que passo a fazer.


2.1.1  CONHECIMENTO


O prazo para apresentação da defesa prévia é de 15 (quinze) dias, nos 
termos dos artigos 27, § 1º, da LOMAN e 14 da Resolução nº 135 do CNJ.


O Requerido foi intimado para apresentá-la em 31.05.2016 (fls. 68/69), 
tomou  ciência  dessa  intimação  no  dia  02.06.2016  (fl.  70),  e  apresentou  sua 
manifestação, tempestivamente, no dia 16.06.2016. 


Portanto, dela conheço.
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2.2.2   MÉRITO


Na sua manifestação, o Exmo. Juiz Wilson de Souza Bezerra Júnior, 


sem pretensão de infirmar o teor da acusação, concordou com os fatos narrados, 


desculpou-se  pelos  transtornos  causados  e  adiantou  que  faria  pedido  de 


exoneração/recondução ao cargo de origem à Presidência desse Egrégio Tribunal, 


in verbis:


“À luz do panorama objetivamente delineado na aludida decisão, ofereço, em 


primeiro lugar, minhas mais sinceras escusas pela impossibilidade de pleno 


cumprimento, em tempo hábil,  do compromisso assumido perante V.  Exa. 


quando da apresentação do plano de ação, em março do corrente ano; pelos 


atrasos verificados na prolação das sentenças; e por todos os contratempos 


daí decorrentes.


Cumpre registrar, em prosseguimento, que a ausência de apresentação de 


justificativas ou de pedido de prorrogação do prazo para integral cumprimento 


do plano de ação não revelam, sob qualquer  prisma, desconsideração de 


minha parte às relevantíssimas atribuições desempenhadas por esse Órgão, 


conduzido de forma exemplar por V. Exa. – por quem nutro absoluto respeito 


e enorme estima.


Durante os contatos mantidos com o Diretor da Secretaria da Corregedoria 


Regional  acerca  da  possibilidade  de  minha  designação  para  a  Vara  do 


Trabalho de Formosa/GO, de menor movimentação processual, entendi que 


tal providência, além de atender à necessidade dessa E. Corte Regional de 


preenchimento da lacuna resultante da convocação do MM. Juiz Titular para 


auxílio  à  Presidência  do  E.  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  também 


representava um auxílio a este Magistrado, propiciando-se condições mais 


favoráveis para o julgamento dos feitos pendentes de solução.


Sem  a  adoção,  devo  reconhecer,  do  trâmite  apropriado  (qual  fosse,  a 


formulação do requerimento de prorrogação),  deduzi  que a movimentação 


efetivada  teria  ensejado,  de  forma  implícita,  uma  extensão  do  prazo  de 


tolerância para a eliminação das pendências. Também por esta presunção 


equivocada, portanto, expresso minhas desculpas.


De  qualquer  forma,  adianto  a  V.  Exa.  ter  concluído, após  profundas 


reflexões  nos  últimos tempos,  sopesando  diversas  razões  de  ordem 


pessoal, que não tenho interesse em prosseguir na Magistratura, pelo 
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que apresentarei  à Presidência desse E.  Tribunal,  no futuro próximo, 


meu  pedido  de  exoneração/recondução  ao  cargo  de  origem, 


necessitando apenas do tempo estritamente necessário para a solução 


das  pendências  relativas  à  Vara  do  Trabalho  de  Luziânia/GO  e  ao 


julgamento dos processos cujas instruções venho presidindo na Vara 


do Trabalho de Formosa/GO.


Se, por um lado, o desânimo que venho experimentando diante das atuais 


perspectivas  evidentemente  não  se  presta  a  justificar  os  problemas 


constatados por V. Exa., por outro, ele talvez explique (ao menos em parte) 


as dificuldades que tenho enfrentado,  no tocante à produtividade até aqui 


apresentada e ao cumprimento das metas e dos prazos estabelecidos.


Convém pontuar, em todo caso, que as razões que me movem não guardam 


relação  com as condições  de trabalho  disponibilizadas  por  essa E.  Corte 


Regional nem com os fatos subjacentes à Reclamação Disciplinar em curso; 


pelo contrário,  ligam-se a questões atinentes à satisfação profissional  e à 


realização pessoal deste subscritor, sob óticas diversas.


Uma  vez  mais,  lamento  profundamente  pelos  problemas  apontados, 


comprometendo-me a dar solução em tempo reduzido aos processos que 


ainda aguardam julgamento, e agradeço a V. Exa. pela compreensão e pela 


consideração  demonstradas,  colocando-me  à  disposição  para  prestar 


quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.” (fls. 71/72, negritei)


Como já dito, o pedido de exoneração deixou de ser analisado, a priori, 


diante do poder-dever  que impõe à Administração Pública a apuração das faltas 


funcionais cometidas pelos seus servidores – in casu, equiparado ao magistrado - no 


exercício de suas funções públicas. É sabido que a Administração Pública é movida 


pelo princípio da legalidade,  incumbindo-lhe a prática de tudo que lei  determina, 


diferentemente do que ocorre no âmbito privado, onde se pode fazer tudo que a lei  


não proíba.


Desse modo, ainda que o pedido de exoneração fosse acolhido, não 


há falar em perda de objeto, nem em qualquer outro motivo para o arquivamento 


desta  Reclamação  Disciplinar.  Interessante  ressaltar,  inclusive,  que,  consoante 


entendimento consolidado - transcrito na decisão acima-, nem mesmo o funcionário 


público  removido,  redistribuído  ou  que  ocupe  outro  cargo  poderá  deixar  de 


responder pelas infrações já cometidas no exercício de cargo público.


Estabelecida  esta  premissa,  é  possível  concluir,  pela  manifestação 


supra,  que  a  autoria  e  a  materialidade  descritas  na  proposta  de  abertura  de 
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Processo Administrativo Disciplinar tornaram-se incontroversas diante da ausência 


de  impugnação,  pelo  acusado,  quanto  aos  fatos  e  fundamentos  jurídicos 


apresentados.  Logo,  está afastada a necessidade de produção de outras provas 


(artigo 374, III, Novo Código de Processo Civil).


Cabe  esclarecer,  mais  uma  vez,  que  compete  ao  Egrégio  Tribunal 


Pleno desta Corte, e não a este Desembargador-Corregedor, monocraticamente, a 


decisão  de  instaurar  ou  não  o  processo  administrativo  disciplinar,  podendo, 


inclusive, a teor de que se dispõe o § 1º, do artigo 14, da resolução 135 do CNJ,  


determinar o seu arquivamento, sendo certo que se a decisão lhe for desfavorável,  


ser-lhe-á garantido, novamente, o seu legítimo direito de ampla defesa durante o 


curso do processo.


2.3.  CONCLUSÃO


Por  tais  razões,  mantenho,  em  sua  integralidade,  a  proposta  de 


abertura de Processo Administrativo Disciplinar em face do Exmo. Juiz do Trabalho 


Substituto Wilson de Souza Bezerra Júnior, nos termos do artigo do artigo 14, § 1º, 


da Resolução nº 135 do CNJ.


3.     AFASTAMENTO DO REQUERIDO DE SUAS FUNÇÕES ATÉ A 


DECISÃO FINAL A SER PROFERIDA NO PAD (ARTIGOS 27, § 3º, 


DA LOMAN; 15 DA RESOLUÇÃO Nº 135/CNJ e 75, PARÁGRAFO 


ÚNICO, DO RICNJ).


Uma vez manifestado o meu voto favorável à abertura de Processo 


Administrativo  Disciplinar  em  face  do  magistrado  requerido,  e  considerando  as 


disposições contidas nos artigos 27, § 3º, da LOMAN10; 15 da Resolução nº 135 do 


CNJ11 e 75,  parágrafo único,  do Regimento Interno do CNJ, passo à análise da 


necessidade de afastamento prévio do requerido de suas funções.


A infração funcional  praticada pelo  magistrado requerido  resulta  da 


inobservância de dever funcional, relacionado ao excesso de prazo para sentenciar,  


e da escassa ou insuficiente capacidade de trabalho, conforme relatado no item IV 
10 Art. 27, § 3º, da LOMAN - “O procedimento para a decretação da perda do cargo terá início por determinação do Tribunal, ou do seu órgão  


especial, a que pertença ou esteja subordinado o magistrado, de ofício ou mediante representação fundamentada do Poder Executivo ou  
Legislativo, do Ministério Público ou do Conselho Federal ou Secional da Ordem dos Advogados do Brasil. § 3º - O Tribunal ou o seu órgão  
especial, na sessão em que ordenar a instauração do processo, como no curso dele, poderá afastar o magistrado do exercício das suas  
funções, sem prejuízo dos vencimentos e das vantagens, até a decisão final.”


11 Art. 15 da Resolução nº 135/CNJ - “O Tribunal, observada a maioria absoluta de seus membros ou do Órgão Especial, na  oportunidade em 
que  determinar  a  instauração  do  processo  administrativo  disciplinar,  decidirá  fundamentadamente  sobre  o  afastamento  do  cargo  do 
Magistrado até a decisão final, ou, conforme lhe parecer conveniente ou oportuno, por prazo determinado, assegurado o subsídio integral.”
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da peça acusatória (enquadramento jurídico). 


A princípio,  tal  infração,  a  meu sentir,  não ensejaria  o  afastamento 


prévio de suas funções, já que essa hipótese se dá, normalmente, para evitar algum 


constrangimento  no  juízo  em que  atua  ou,  ainda,  para  evitar  prejuízos  na  fase 


instrutória do Processo Administrativo Disciplinar.


Nada  obstante,  o  histórico  de  sentenças  em  atraso  a  cargo  do 


magistrado  requerido  revela  um  preocupante  crescimento  dessas  pendências 


processuais, a despeito da autuação desta Reclamação Disciplinar. Com efeito, até 


a data de 03/08/2016 o número de sentenças em atraso, a cargo do Juiz Wilson de 


Souza Bezerra Júnior já chegava a 272 (duzentos e setenta e duas), sendo que, 


destas,  214 (duzentas e quatorze) ultrapassavam o limite de tolerância de 30 


dias.  A  situação  torna-se  especialmente  grave  quando  se  verifica,  ainda,  a 


existência de 67 (sessenta e sete) sentenças com mais de 200 dias de atraso. 


Dessa forma, permitir que o magistrado requerido continue exercendo 


a  função  judicante  significaria  fechar  os  olhos  para  tal  situação;  é  dizer,  ser 


conivente com a sua desídia funcional, que tem culminado com o aumento contínuo 


de pendências processuais, podendo chegar a patamar cujo saneamento seria de 


difícil solução, em flagrante prejuízo para os juridicionados.


A demora na prestação jurisdicional cai no conceito de serviço público 


imperfeito, quer seja ela por indolência do juiz, quer seja por o Estado não prover 


adequadamente o bom funcionamento da Justiça.


Por oportuno, trago à baila a lição do mestre Rui Barbosa, in “Oração 


Aos Moços”, Russel: 2004, p. 47):


“Mas  justiça  atrasada  não  é  justiça,  senão  injustiça  qualificada  e  


manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o  


direito  escrito  das partes  e,  assim,  as  lesa no patrimônio,  honra  e  


liberdade. Os juízes tardinheiros são culpados, que a lassidão comum  


vai tolerando. Mas sua culpa tresdobra com a terrível agravante de  


que o lesado não tem meio de reagir contra o delinqüente poderoso,  


em cujas mãos jaz a sorte do litígio pendente.”


Bem por isso, voto pelo afastamento do Juiz Wilson de Souza Bezerra 


Júnior de suas funções até a decisão final deste Processo Administrativo Disciplinar, 


assegurando-lhe,  todavia,  o  subsídio  integral  e  as  vantagens  inerentes  à 


Anexo 1 - ACÓRDÃO SCR 0000014-02.2016.5.18.0000 ACÓRDÃO SCR 0000014-02.2016.5.18.0000
2094/2016 - Quinta-feira, 27 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 21







P.J.U. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO
SCR  –  RECLAMAÇÃO  DISCIPLINAR  nº  0000014-02.2016.5.18.0000       fl.  22


magistratura, nos termos do artigo 27, § 3º, da LOMAN, e artigo 15 da Resolução nº 


135 do C. Conselho Nacional de Justiça.


É como voto.


Goiânia, outubro de 2016.


ASSINADO ELETRONICAMENTE
BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


Secretaria da Corregedoria Regional


ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA
REALIZADA NA VARA DO TRABALHO DE MINEIROS


PELA MODALIDADE SEMIPRESENCIAL
ANO 2016


Em  25  de  outubro  de  2016,  o  Desembargador-Corregedor  do  Tribunal  Regional  do


Trabalho  da  18ª  Região,  Breno  Medeiros,  e  o  Diretor  de  Secretaria  da  Corregedoria


Regional,  Marcelo Marques de Matos, foram recepcionados pela Excelentíssima Juíza


Auxiliar, Ana Terra Fagundes Oliveira Cruz, pelo Diretor de Secretaria e demais servidores


da unidade, para conclusão da correição ordinária relativa a este exercício, iniciada em 3


de outubro de 2016, com fundamento no artigo 682, XI, da Consolidação das Leis do


Trabalho.  Ausente,  por  motivo de férias,  o  Excelentíssimo Juiz  Titular,  Cleber  Martins


Sales.


O edital nº 50/2016, publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho nº 2077/2016,


em 4 de outubro de 2016, na página 1, tornou pública a correição ordinária.


1 VISITA CORRECIONAL


O Desembargador-Corregedor inspecionou a Vara do Trabalho de Mineiros, adotando-se


a modalidade semipresencial, nos moldes disciplinados pelo artigo 1º, II, do Provimento


TRT18ª  SCR  nº  06/2011,  oportunidade  em  que  conversou  com  os  magistrados,


servidores, estagiários, orientando-os quanto às melhores práticas e colhendo críticas e


sugestões para a melhoria dos serviços, notadamente o da prestação jurisdicional.


2 AUDIÊNCIA PÚBLICA 


A Ordem dos  Advogados  do  Brasil  –  Subseção  Mineiros  e  a  AGATRA –  Associação


Goiana  dos  Advogados  Trabalhistas,  foram  informadas  da  realização  da  Correição


Ordinária nessa Vara do Trabalho, através dos Ofícios TRT/SCR Nº 231 e 232, expedidos


em  7  de  outubro  de  2016.  Durante  os  trabalhos  correcionais,  o  Desembargador


Corregedor recebeu a visita dos seguintes advogados: Dr. Rogério Rodrigues Machado –


OAB/GO  –  18.178  (Presidente  da  Subseção  da  OAB de  Mineiros);  Dr.  Milton  César


Pereira Batista – OAB/GO – 16.914; Dr. Francisco Clarimundo de R. Neto – OAB/GO –
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26.885; Dra. Danyella Alves de Freitas – OAB/GO – 20.371; Dr. Marinho Filho – OAB/GO


– 36.336; Dr. Mário Eduardo Espíndola Duarte – OAB/GO – 5.543; Dr. Fábio Campos


Ferreira – OAB/GO – 38.820 e Dr. Fernando Henrique Martins Cremonese – OAB/GO –


25.433.  Na  oportunidade,  elogiaram  o  tratamento  cordial  dispensado  aos  advogados


pelos Excelentíssimos Juízes e servidores lotados nesta Vara do Trabalho. Reivindicaram


melhorias  na parte  estrutural  (física)  desta  unidade,  já  que o espaço físico atual  não


permite  uma  prestação  jurisdicional  eficiente,  notadamente  pela  impossibilidade


momentânea  de  se  ter  duas  salas  de  audiência.  Ressaltaram  a  necessidade  de  se


imprimir  maior  agilidade  nos  andamentos  dos  processos  na  Secretaria  (despachos  e


cálculos),  acreditando que o número reduzido de servidores tem contribuído para esse


cenário. O Desembargador Corregedor reconheceu a precariedade das instalações desta


Vara  do  Trabalho  e  informou  aos  advogados  que  o  contingenciamento  orçamentário


imposto à Justiça do Trabalho impediu a continuidade das melhorias estruturais nesta


unidade, mas que a Administração do Tribunal se empenhará para retomar e concluir a


reforma desta Vara do Trabalho.  Foi informado, ainda, aos ilustres advogados que, na


visão do Desembargador Corregedor, esta Vara do Trabalho pode ter melhores índices de


produtividade, com redução dos prazos médios de duração dos processos, e que fará


recomendação em ata nesse sentido, bem como recomendará à Secretaria da Vara que


dê impulsionamento aos processos paralisados, além do prazo legal, para elaboração de


despachos.  Por  fim,  esclareceu  que  o  quadro  de  servidores  desta  Vara  do  Trabalho


atende ao que foi estipulado pela Resolução 63 do CSJT, sendo considerado adequado


para a demanda processual média desta unidade. No mais, o Desembargador Corregedor


agradeceu a presença dos ilustres advogados, ressaltando a importância de se colher a


opinião do público externo para o aperfeiçoamento da prestação jurisdicional nesta Vara


do Trabalho.


O Desembargador Corregedor recebeu a visita do engenheiro da Prefeitura Municipal de


Mineiros,  Thalysson  Queiroz  Brandão,  acompanhado  do  advogado  da  Prefeitura,  Dr.


Fernando  Henrique  Martins  Cremonese  –  OAB/GO –  25.433,  para  tratar  de  possível


parceria  entre TRT – Prefeitura Municipal  para dar  continuidade às obras  de reforma


desta Vara do Trabalho, notadamente quanto à mão de obra, mediante convênio a ser


firmado entre os dois órgãos. Participou da reunião a Excelentíssima Juíza Auxiliar desta


Vara do Trabalho, Dra. Ana Terra Fagundes Oliveira Cruz. Os representantes da Prefeitura


afirmaram  que  o  Município  não  dispõe  de  mão  de  obra  contratada,  havendo,  pois,


necessidade de procedimento licitatório para tal finalidade, o que impede a colaboração


solicitada. O Desembargador Corregedor deu a saber que manterá contato com o Ilustre


Diretor-Geral  na  busca  por  uma solução  para  esse  problema,  com prioridade para  a


cobertura da área de reforma.
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3 DADOS  GEOGRÁFICOS,  POPULACIONAIS  E  MOVIMENTAÇÃO


PROCESSUAL


A Vara do Trabalho de Mineiros possui jurisdição sobre os municípios de Chapadão do


Céu,  Mineiros  (sede  da  jurisdição),  Perolândia,  Portelândia  e  Santa  Rita  do


Araguaia.


Considerados os dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE, relativos


ao município de Mineiros, desde 2010 houve um acréscimo populacional da ordem de


16%,  (de  52.935  para  61.623  habitantes1).  O  município  de  Mineiros  localiza-se  no


sudoeste goiano,  a  420 km de Goiânia,  500 km de Cuiabá-MT e 550 km de Campo


Grande-MS. Embora o setor terciário corresponda à mais de 50% da arrecadação local, a


agricultura se destaca como importante atividade na região, sobretudo o plantio de soja,


milho, algodão e feijão, bem como a pecuária de corte e de leite e a avicultura. Entre as


principais empresas instaladas no Município destacam-se o Frigorífico Marfrig, a Perdigão


e a usina sucroalcooleira Brenco/ETH. Segundo as estatísticas do cadastro central  de


empresas de 2014 - IBGE, o município possui 1.610 empresas instaladas atuantes, com


pessoal ocupado assalariado da ordem de 16.509 pessoas, com salário médio mensal de


2,8 salários mínimos. Cerca de 91% da população vive na área urbana do município.


1 Segundo estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, para ano de 2016, disponíveis em www.ibge.gov.br.
3


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
5/


10
/2


01
6 


19
:5


7:
19


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


20
81


4/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
02


70
30


23
FL. 26


Anexo 2 - ATA DE CORREIÇÃO VT MINEIROS Ata de Correição Ordinária VT Mineiros
2094/2016 - Quinta-feira, 27 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 3







A unidade recebeu, no último exercício (2015), 1.593 novas ações. Considerado o último


quinquênio  (2011/2015),  a  unidade  recebeu,  em média,  1.651  processos/ano.  Neste


exercício,  até  o  mês  de  setembro,  a  Vara  do  Trabalho  de  Mineiros  recebeu  1.179


processos, volume processual que, por projeção, chegaria a 1.572 processos em 2016,


sinalizando pela estabilização da demanda processual. Em razão disso e considerando o


disposto  no art.  9º,  parágrafo 1º  da Resolução 63/2010 do CSJT2,  o  Desembargador


Corregedor  entendeu  adequada  a  manutenção  de  apenas  uma  Vara  do  Trabalho  na


localidade. 


4 DESEMPENHO E PRODUTIVIDADE


4.1            FASE DE CONHECIMENTO


* Para apurar a média diária de audiências na unidade, considerou-se a quantidade de dias úteis no período


correcionado (255).


2 “Art. 9º, § 1º, da Resolução 63 do CSJT - “Nas localidades que já disponham de Varas do Trabalho, a  criação de uma nova
unidade somente poderá ser proposta quando a média de processos anualmente recebidos em cada Vara existente, apurada nos
três anos anteriores, for igual  ou superior a 1.500 (mil  e quinhentos).  (Renumerado por força do art.  1º da Resolução nº 93,
aprovada em 23 de março de 2012)”
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016*
0


500


1.000


1.500


2.000


2.500


678


1.209


2.024


1.543


1.171


1.525 1.558
1.668


1.913


1.593


1.179


Evolução da Demanda Processual 
Vara do Trabalho de Mineiros


T i p o
Q u a n t i d a d e  d e  


A u d i ê n c i a s
M é d i a  M e n s a l  d e  


A u d i ê n c i a s
M é d i a  D i á r i a  d e  


A u d i ê n c i a s  n a  V T
I n i c i a l 1 . 0 4 6 8 7 4
I n s t r u ç ã o 9 2 0 7 7 4
U n a 3 1 0 2 6 1
A T C  C o n h e c i m e n t o 9 8 8 0
A T C  E x e c u ç ã o 6 1 0
T o t a l 2 . 3 8 0 1 9 8 9
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


49 50


30


43


24 23


82


30


VT de Mineiros
Prazo Médio do Ajuizamento até a 1ª Audiência (INI/UNA)


2013 2014 2015 2016*


Rito Sumaríssimo Rito Ordinário


78


171


104


193


119


279


129


353


VT de Mineiros
Prazo Médio do Ajuizamento até a Prolação da Sentença


2013 2014 2015 2016*
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* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


Recebidos Solucionados Outras Soluções com 
Exame de Mérito


Conciliados


1668
1607


652 632


1913


1341


439


702


1593 1590


563


746


1179 1195


400


617


VT de Mineiros
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*


Índice de acordo (%)
Conciliados÷Solucionados


Taxa de Congestionamento (%)


39


27


52


4647
43


52
49


VT de Mineiros
Fase de Conhecimento


2013 2014 2015 2016*
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As informações trazidas pelos gráficos acima revelam o aumento no prazo médio para


designação de audiência inicial/una, em ambos os ritos, do último para este exercício. De


igual modo, no que respeita ao prazo médio para entrega da prestação jurisdicional (do


ajuizamento até a solução do processo),  percebe-se o elastecimento deste prazo nos


processos submetidos ao rito sumaríssimo e, de forma mais acentuada, nos processos


submetidos ao rito ordinário, passando de 171 dias no exercício de 2013 para 353 dias


neste  exercício.  Com  efeito,  os  relatórios  estatísticos  extraídos  do  SIG  –  Sistema


Integrado de Gerenciamento da Corregedoria Regional, demonstram que o prazo médio


para audiência una nos processos do rito sumaríssimo, que estava em 69,93 dias no


período  correcionado  (1º/10/2015  a  30/09/2016),  saltou  para  104,71  dias no  mês  de


setembro/2016; nos processos do rito ordinário, o aumento foi de 27,72 dias para 38,68


dias no  mesmo  período.  Já  quanto  ao  prazo  médio  para  entrega  da  prestação


jurisdicional nos processos do rito sumaríssimo, os relatórios do SIG apontam que esse


prazo, que era  de 127,66 dias no período correcionado, foi reduzido para 115,25 dias no


mês de setembro/2016.  Entretanto,  nos processos do rito ordinário,  o prazo subiu de


279,23 no ano de 2015 para 359,22 dias no mês de setembro/2016. Os prazos médios de


duração dos processos nesta Vara do Trabalho estão bem acima daqueles aferidos para


as demais unidades com movimentação processual similar (entre 1500 a 2000 processos


recebidos no ano), à exceção do prazo médio para designação de audiência inicial nos


processos  do  rito  ordinário.  Estranhamente,  os  processos  que  tramitam  no  rito


sumaríssimo representam, em média, apenas 25% de toda a demanda processual desta


Vara  do  Trabalho,  sem  contudo  atribuir-lhes  tramitação  preferencial,  conforme


determinação  legal.  A  situação  poderia  ter  sido  agravada  não  fosse  o  excelente


desempenho deste juízo na solução dos processos pela via da conciliação, com índice de


52% neste exercício,  bem acima do média do Regional, o que explica, ao menos em


parte, o bom desempenho da unidade no cumprimento da Meta 1 do CNJ (julgar mais


processos  do  que  aqueles  recebidos  no  ano).  Por  outro  lado,  verifica-se,  com


preocupação, o aumento contínuo da taxa de congestionamento neste juízo, atualmente


em  49%,  bem  acima  da  média  regional,  que  é  de  31%,  e  ainda,  a  designação  de


audiências de instrução nos processos do rito sumaríssimo para junho de 2017, prazo


este não condizente com a almejada celeridade do processo trabalhista. Tal cenário, na


visão  do  Desembargador  Corregedor,  reclama  a  atuação  dos  magistrados  Titular  e


Auxiliar, na busca de medidas efetivas para conter esse indesejável elastecimento dos


prazos, como a reformulação da pauta de audiências, com maior inclusão de processos, e


observância da tramitação preferencial para aqueles submetidos ao rito sumaríssimo
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4.2        FASE DE EXECUÇÃO


8


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


* Os dados de 2016 referem-se aos meses de janeiro a setembro.


Iniciadas Encerradas Baixadas


550 539 533


445
503


388


522
481


605


308


392 381


VT de Mineiros
Fase de Execução


2013 2014 2015 2016*


Taxa de Congestionamento (%)


52


45


56


49


VT de Mineiros
Fase de Execução


2013 2014 2015 2016*
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No exercício de 2015, foi registrado para esta Vara do Trabalho o índice de 115,87% no


cumprimento da Meta 5 do CNJ (Baixar quantidade maior de processos de execução do


que o total de casos novos no ano corrente). Traduzindo em números, a Vara do Trabalho


de Mineiros iniciou 522 e baixou 605 execuções em 2015, o que culminou em uma taxa


de congestionamento de  56%,  abaixo da média do Regional no mesmo ano, de  72%.


Neste exercício, a unidade iniciou 308 e baixou 381 execuções, até o mês de setembro, o


que  corresponde  a  um índice  de  cumprimento  parcial  da  referida  meta  de  124,92%.


Analisados  os  dados  do  último  biênio,  observa-se  que  a  quantidade  de  execuções


baixadas é bem superior  a  de execuções encerradas,  certamente  em decorrência da


correção de movimentos nos sistemas informatizados, seguindo orientação emanada da


Corregedoria Regional nas correições anteriores. Os dados estatísticos lançados nesta


ata demonstram uma boa atuação deste juízo na solução dos processos que tamitam na


fase executória. Nada obstante, o Desembargador-Corregedor solicitou especial atenção


por parte dos Excelentíssimos Juízes Titular e Auxiliar, com o auxílio do seu corpo de


servidores,  quanto  ao  cumprimento  da  Recomendação  nº  2/CGJT/TST  de  2011,


encaminhada pelo Ofício Circular nº 17/2011TRT18-SCR.


5 RELATÓRIO DE CORREIÇÃO


O relatório  de correição ordinária,  contendo informações,  levantamentos estatísticos e


demonstrativos  pertinentes,  produzido  pela  Secretaria  da  Corregedoria  Regional,  que


segue em anexo, é parte integrante desta ata de correição.


6 CUMPRIMENTO  DAS  RECOMENDAÇÕES  CONSTANTES  DA  ATA  DE


CORREIÇÃO DO EXERCÍCIO ANTERIOR, TRANSCRITAS INTEGRALMENTE:


6.1 A adequação do prazo médio para entrega da prestação jurisdicional nos feitos


submetidos ao rito sumaríssimo ao disposto  no artigo 852-H, parágrafo 7º, da CLT, que


atualmente se encontra em  118 dias,  conforme apurado no item  3.1 do Relatório de


Correição. Ressaltou o Desembargador Corregedor que tal prazo, na correição anterior,


era  de  84  dias,  havendo,  pois,  significativo  acréscimo.  Como  resultado  desse


elastecimento, as audiências de instrução nos ritos sumaríssimo e ordinário estão sendo


marcadas  para  junho  e  setembro  de  2016,  respectivamente;  prazos  esses  não


condizentes com a média da região e com a almejada celeridade do processo trabalhista.


O  Excelentíssimo  Juiz  Titular  desta  Vara  do  Trabalho  levou  ao  conhecimento  do


Desembargador  Corregedor  os  motivos  que  ensejaram  o  elastecimento  da  pauta  no


período da correição, externando o seu desejo de, em conjunto com a nova Juíza Auxiliar,


adotar medidas mais efetivas para a redução desse prazo. O Desembargador Corregedor


sugeriu ao Excelentíssimo Juiz Titular uma maior inclusão de processos em pauta, bem
9
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como  de  que  seja  reavaliada  a  conveniência  de  se  manter  o  procedimento  de


revezamento semanal entre os Juízes Titular e Auxiliar;


Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.1.


6.2 A observância às disposições contidas nos  arts. 76 e 81 do PGC,  fazendo


constar nas atas homologatórias de acordos e nos textos das decisões condenatórias de


pessoas jurídicas, além dos esclarecimentos acerca da importância do cumprimento das


obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de  envio  de  informações  à  Previdência


Social, da possibilidade de parcelamento do débito junto à Secretaria da Receita Federal,


bem como a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob


pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º


do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 2, 4 e 13 do Relatório de Correição; 


Esta recomendação foi parcialmente atendida, razão por que será reiterada


no item 7.1.2.


6.3 A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da parte,


nos termos do  artigo 195 do PGC e do artigo 66,  inciso I,  da Consolidação dos


Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,  ocorrendo  o


trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o valor da conta for


inequivocamente superior ao do depósito recursal, conforme apurado no item  7.2 – 18 do


Relatório de Correição; 


 Esta recomendação não foi atendida,  razão por que será reiterada no item


7.1.3.


6.4  O Cumprimento das determinações contidas nos artigos 50, inciso II, e 79, §


4º, ambos do PGC, quanto à necessidade de, quando não tenham sido informados nos


autos,  colher  o  número  do  CPF/CNPJ  dos  demandados  em  audiência,  inserindo-os


posteriormente  no  sistema  informatizado.  O  Desembargador  Corregedor  ressaltou  a


importância da alimentação dos sistemas informatizados com o CPF/CNPJ das partes,


indispensável para confiabilidade na emissão da CNDT;


 Esta recomendação foi atendida.


6.5 Que  a  Secretaria  da  Vara  proceda  ao  lançamento,  com  regularidade,  no


sistema informatizado SAJ-18, do movimento “EXECUÇÃO SUSPENSA”, nos termos do


artigo 49 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 10 do Relatório de Correição; 


  Esta recomendação foi atendida.
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7 RECOMENDAÇÕES


Considerando o caráter preventivo e pedagógico da atividade correcional, o  Diretor de


Secretaria  da  Corregedoria  Regional  transmitiu,  verbalmente,  ao  Diretor  de  Secretaria


desta  unidade,  orientações  gerais  visando  a  manutenção  da  boa  ordem  processual,


quanto aos serviços afetos à Secretaria da Vara.


7.1 Recomendações Reiteradas


Diante  da  não  observância  de  recomendações  feitas  na  ata  anterior,  o


Desembargador-Corregedor reiterou:


7.1.1        A adoção de providências visando a redução do prazo médio para designação


de audiências unas nos feitos submetidos ao rito sumaríssimo, apurado em 70 dias no


período correcionado, em desacordo com o artigo 852-B, III, da CLT, conforme item 3.6


do Relatório de Correição, e a adequação do prazo médio para entrega da prestação


jurisdicional  nos  feitos  submetidos  ao  rito  sumaríssimo  ao  disposto  no  artigo  852-H,


parágrafo  7º,  da  CLT (30  dias),  ou  próximo disso,  apurado  em  127 dias no  período


correcionado,  conforme  item  3.1  do  Relatório  de  Correição.  Observou  o


Desembargador-Corregedor  que  desde  09/07/2015  a  unidade  conta  com  Juiz


Auxiliar fixo, não havendo nenhum motivo aparente para o elastecimento contínuo


desses prazos, tampouco para não se dispensar tramitação preferencial para esses


processos, conforme determinação legal. Em razão disso, considerando-se, ainda,


os registros feitos no item 4.1 desta ata, o Desembargador Corregedor solicitou ao


Excelentíssimo Juiz Titular  a  apresentação de um plano de ação, formulado em


conjunto  com  a  Excelentíssima  Juíza  Auxiliar,  visando  a  redução  dos  prazos


médios  de  duração  dos  processos  nesta  Vara  do  Trabalho,  a  fim  de  que  seja


avaliado e, posteriormente, acompanhado pela Corregedoria Regional.


7.1.2     A observância às disposições contidas no art. 81 do PGC, fazendo constar nas


atas  homologatórias  de  acordos e  nos  textos  das  decisões  condenatórias de


pessoas jurídicas, além dos esclarecimentos acerca da importância do cumprimento das


obrigações  previdenciárias,  da  necessidade  de  envio  de  informações  à  Previdência


Social, da possibilidade de parcelamento do débito junto à Secretaria da Receita Federal,


bem como a determinação para que seja comprovada nos autos a entrega da GFIP, sob


pena de expedição de ofício à Receita Federal do Brasil, nos termos do artigo 177, § 3º


do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 2 e 4 do Relatório de Correição; e


7.1.3     A liberação do depósito recursal, independentemente de requerimento da parte,


nos termos do  artigo 195 do PGC  e do  artigo 66,  inciso I,  da  Consolidação dos


Provimentos  da  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  quando,  ocorrendo  o


trânsito em julgado da sentença condenatória, a decisão for líquida ou o valor da conta for


inequivocamente superior ao do depósito recursal, conforme apurado no item 7.2 – 12


do Relatório de Correição.
11


D
oc


um
en


to
 ju


nt
ad


o 
po


r 
B


R
U


N
O


 B
A


R
B


O
S


A
 D


IB
 e


 p
ro


to
co


la
do


 e
m


 2
5/


10
/2


01
6 


19
:5


7:
19


h.
 P


ro
to


co
lo


 n
º 


20
81


4/
20


16
. 


C
ód


. A
ut


en
tic


id
ad


e 
40


01
02


70
30


23
FL. 34


Anexo 2 - ATA DE CORREIÇÃO VT MINEIROS Ata de Correição Ordinária VT Mineiros
2094/2016 - Quinta-feira, 27 de Outubro  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 11







7.2 Recomendações decorrentes desta visita correcional


7.2.1 Que  a  Secretaria  proceda  ao lançamento,  com  regularidade,  nos  sistemas


informatizados de primeiro grau, dos valores decorrentes dos acordos pagos e das custas


recursais, nos termos dos artigos 163 e 170 do PGC, conforme apurado no item 7.2 – 5 e


16 do Relatório de Correição;


7.2.2 Que  a  Secretaria  da  Vara  abstenha-se  de  arquivar  provisoriamente  os


processos em fase de execução, sem que haja a prévia suspensão da execução, em


desacordo  com  a  sistemática  descrita  no artigo  40  da  Lei  6830/80,  aplicável


subsidiariariamente  ao  Processo  do  Trabalho,  conforme apurado  no  item 7.2  -  7  do


Relatório de Correição; 


7.2.3 O integral  cumprimento  do disposto  no  artigo 346 do PGC,  visto  que,  em


processos em que figura como reclamante pessoa idosa ou menor, não há a intimação do


Ministério  Público  do  Trabalho  das  sentenças  proferidas  e  tampouco  dos  acordos


homologados, conforme apurado no item 7.2 – 14 do Relatório de Correição; e


7.2.4          Que a Secretaria dê andamento nos 36 processos que aguardam despacho,


fora do prazo legal, conforme item 2.5 do Relatório de Correição.


8         LOTAÇÃO E FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 


A Vara do Trabalho de Mineiros conta com um quadro de 12 servidores efetivos, incluindo


o  Diretor  de  Secretaria,  1  estagiário  e  1  menor-trabalhador,  não  possuindo  claro  de


lotação.


Considerando a média trienal da demanda processual, aferida no período de 2013/2015,


a Vara do Trabalho de Mineiros recebeu  1.725 processos. O ANEXO III da Resolução


63/2010 do CSJT prevê um quadro de 11 à 12 servidores (já descontados os 2 calculistas


e excluído o oficial de justiça) para as Varas do Trabalho com essa demanda processual


(entre 1.501 a 2.000 processos ao ano), razão pela qual o Desembargador-Corregedor


considerou adequada a lotação atual da unidade.


No  que  respeita  à  servidora  que  atua  em  regime  de  teletrabalho,  o


Desembargador-Corregedor  entendeu  que  as  atividades  por  ela  desempenhadas  se


amoldam  às  situações  descritas  no  artigo  3º  da  Portaria  TRT  18ª  GP/DG/SCJ/Nº


001/2013.


9 CUMPRIMENTO DAS METAS NACIONAIS DO CNJ – 2016


Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos, no ano de 2016.
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Considerando  o  resultado  parcial  do  cumprimento  desta  meta  nacional  do  Poder


Judiciário,  referente aos meses de janeiro  a setembro de 2016,  foi  constatado que a


unidade  correcionada  alcançou  o  percentual  de  solução  de  101,27% dos  processos


recebidos no período (distribuídos 1.179 processos e solucionados 1.195 processos).  O


Desembargador-Corregedor parabenizou o Excelentíssimo Juiz Titular e a Excelentíssima


Juíza Auxilar pelo resultado parcial alcançado. 


Meta  2  –  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  pelo  menos  90%  dos  processos


distribuídos até 31/12/2014 no primeiro grau.


A unidade possui 1.188 processos distribuídos até 31/12/2014 pendentes de solução, dos


quais 850 foram solucionados até o ano de 2015. No presente exercício, considerados os


dados  estatísticos  até  setembro  de 2016,  a  unidade solucionou mais  273 processos,


atingindo, para fins de cumprimento da Meta em exame, o percentual de  105,03%.  O


Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos Juízes atuantes na unidade


pelo atingimento desta meta, encarecendo, todavia, que continuem a dar preferência na


solução desses processos, viabilizando o cumprimento da Meta pelo Tribunal.


Meta 3 – Aumentar o índice de Conciliação na Fase de Conhecimento, em relação à


média do biênio 2013/2014, em 2 pontos percentuais. 


O índice de acordos da unidade correcionada, no biênio 2013/2014, foi de 45,50%,  acima


da média regional. Até o mês de setembro, o índice de conciliação aferido nesta unidade


foi de  52%. O Desembargador-Corregedor parabenizou os Excelentíssimos magistrados


atuantes na Unidade pelo excelente índice de conciliação alcançado, encarecendo a eles


que  continuem  envidando  os  esforços  necessários  para  a  pacificação  dos  conflitos


submetidos às suas apreciações, objetivo precípuo desta Justiça Especializada.


Meta 5 –  Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o


total de casos novos de execução no ano corrente.


Foram iniciadas, até setembro de 2016, 308 execuções na unidade, tendo sido baixadas,


no mesmo período, 381 execuções, o que corresponde a 124,92% do total de execuções.


O  Desembargador-Corregedor  parabenizou  toda  a  unidade  pelo  excelente  resultado


parcial  alcançado,  encarecendo aos Excelentíssimos Juízes que exerçam permanente


vigilância sobre o correto lançamento dos andamentos/movimentos relativos à fase de


execução no sistema informatizado de 1º grau.


Meta  6  -  Identificar  e  julgar,  até  31/12/2016,  as  ações  coletivas  distribuídas  até


31/12/2013.


A unidade possui ação coletiva distribuída até 31/12/2013, pendente de solução, razão


pela qual o Desembargador-Corregedor considerou não atendida a referida meta nessa


unidade.
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10 DESTAQUES E OBSERVAÇÕES FINAIS


Ao final dos trabalhos, após minuciosa análise dos processos e de dados estatísticos de


desempenho  desta  Vara  do  Trabalho,  o  Desembargador-Corregedor  fez  os  seguintes


registros:


a) A  atividade  judicial  da  Vara  do  Trabalho  de  Mineiros  está  sendo  regularmente


desempenhada  pelo  Excelentíssimo  Juiz  Titular,  Cleber  Martins  Sales  e  pela


Excelentíssima Juíza Auxiliar, Ana Terra Fagundes Oliveira Cruz, o que pode ser notado


pelo  excelente  índice  de produtividade neste  exercício  (101%)  e  pela  inexistência  de


pendências processuais acima do prazo legal. Nada obstante, como já anotado no item


4.1  desta  ata,  o  Desembargador  Corregedor  alertou  os  referidos  magistrados  para  a


necessidade de revisão dos critérios adotados para elaboração das pautas de audiências,


tendo em vista o aumento contínuo dos prazos médios de duração dos processos neste


juízo,  não  obstante  o  louvável  desempenho  neste  exercício,  sugerindo  uma  maior


inclusão  de  processos  em  pauta  e  observância  da  tramitação  preferencial  para  os


processos submetidos ao rito sumaríssimo. 


b) Solicitou  especial  atenção dos magistrados Titular  e  Auxilar  quanto às  orientações


contidas  nas  Recomendações  Conjuntas  nºs 2/2011  e  3/2013,  da  CGJT,  que  tratam,


respectivamente,  da  necessidade  de  encaminhamento  de  cópia  das  sentenças  que


reconheçam conduta culposa do empregador em acidente de trabalho para a respectiva


unidade  da  Procuradoria-Geral  Federal  e  para  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  nos


seguintes endereços eletrônicos:  pfgo.regressivas@agu.gov.br  ,   e  regressivas@tst.jus.br  ;  


e  encaminhamento  ao  endereços  eletrônicos  sentenças.  dsst@mte.gov.br   e


insalubridade@tst.jus.br, de  cópias  das  sentenças  que  reconheçam  a  presença  de


agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao Ministério do Trabalho e Emprego,


com o fim de subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;


c) Requereu,  que  a  unidade  proceda,  quando  necessário,  à  alimentação  do  Sistema


NURER, registrando os processos judiciais suspensos por depender de julgamento de


incidentes  de  repercussão  geral,  de  recursos  repetitivos  ou  de  uniformização  de


jurisprudência,  visando  dar  cumprimento  às  alterações  promovidas  pela  Lei  nº 


13.015/2014  e  pela  Resolução  nº  160  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  termos


Memorando-Circular TRT 18ª GP/SRR/NURER nº 006/2015.


d) A Secretaria da Vara do Trabalho de Mineiros está sendo bem dirigida pelo servidor


Renato de Oliveira Rezende, Diretor que adota boa metodologia de trabalho, segundo as


diretrizes fixadas pelo Excelentíssimo Juiz Titular. Conta com um quadro de servidores


comprometidos  com  suas  tarefas,  e,  em  razão  disso,  O  Desembargador-Corregedor


parabenizou toda a equipe de servidores desta Vara do Trabalho, encarecendo, todavia,


especial atenção às  recomendações feitas nesta ata de correição.
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e)  A Secretaria  da  Vara  atende  de  forma  diligente  às  orientações  emanadas  da


Corregedoria  Regional,  através do PA nº 7611/2014 (Auditoria  Permanente),  conforme


Ofício Circular nº 11/2013 SCR/TRT18, o que contribui, sobremaneira, para a regularidade


dos trabalhos neste juízo;


Nada mais havendo a ser tratado, o Desembargador-Corregedor deu por encerrada a


correição às 18 horas do dia 25 de outubro de 2016.


ASSINADO ELETRONICAMENTE


BRENO MEDEIROS


Desembargador-Corregedor do TRT da 18ª Região
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Goiânia, 25 de outubro de 2016.
[assinado eletronicamente]


BRENO MEDEIROS
DESEMB. VICE PRES. TRIBUNAL D
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO


DÉCIMA PRIMEIRA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO
Av. T-1 esq. c/ Rua T-51, 1403, Lts. 07/22, Qd. T-22, Setor Bueno, Goiânia-GO Fone: 3901-3502


PORTARIA 11ª VT/GOIÂNIA Nº  01/2016


O Juiz  Titular  da  DÉCIMA PRIMEIRA VARA DO TRABALHO DE GOIÂNIA-GO, 
CELSO MOREDO GARCIA, no uso de suas atribuições legais,


CONSIDERANDO  a  possibilidade  das  atividades  dos  servidores  do  Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região serem executadas fora de suas dependências, 
sob  a  denominação  de  teletrabalho,  conforme  regulamentação  contida  na 
PORTARIA  TRT  18ª  GP/DG/SCJ  Nº  001/2013,  referendada  pela  Resolução 
Administrativa nº 22/2015, com a redação dada pela Resolução Administrativa nº 
23/2015;


CONSIDERANDO a necessidade de formalização, mediante portaria, dos servidores 
em regime de teletrabalho, nos  termos dos artigos 2º, II e 15, da norma mencionada 
acima;


CONSIDERANDO  que  o  servidor  FELIPE  CHAUBAH  FERNANDES  PEREIRA 
exerce  exclusivamente  atribuições  inerentes  à  de  assistente  de  Juiz  desde 
02/05/2016,  auxiliando  os  magistrados  na  confecção  de  minutas  de  sentença  e 
embargos de declaração, embora não ocupe a respectiva FC, enquadrando-se na 
exceção do § 3º do art. 5º da Resolução Administrativa nº 022/2015,


RESOLVE:


Art.  1º  AUTORIZAR o  servidor  FELIPE  CHAUBAH  FERNANDES  PEREIRA a 
trabalhar  em  regime  de  teletrabalho,  devendo  tal  informação  constar  nos 
assentamentos  funcionais  do  referido  servidor  junto  à  Secretaria  de  Gestão  de 
Pessoas.


Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor no dia 07/11/2016. 


Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.


Goiânia-GO, 27 de outubro de 2016.


CELSO MOREDO GARCIA
Juiz Titular


11ª VT de Goiânia
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